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Na presente dissertação pretende-se demonstrar a necessidade da existência de 
regras harmonizadoras na tributação dos royalties, em face do alargamento dos espaços 
económicos e tendo em conta os diferentes sistemas fiscais de cada Estado. 
A nível da Comunidade Europeia (CE), foi criada a Diretiva 2003/49/CE do 
Conselho, no entanto, esta apenas se aplica aos pagamentos intragrupos e desde que 
tenham sede ou direção efetiva num Estado membro da Comunidade, não se aplicando 
às relações com países terceiros. Foi ainda, apresentada uma proposta de uma base 
tributável comum consolidada para sociedades (CCCTB), que a Comissão Europeia esperava 
fosse aprovada, no ano de 2013, o que ainda não aconteceu. 
A Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), 
desenvolveu um Modelo de Convenção Fiscal em Matéria de Rendimento e Património, 
que tem sido utilizado na celebração de acordos bilaterais entre Estados membros da 
OCDE, estabelecendo no artigo 12º, as condições a observar relativamente à tributação 
dos royalties. 
Como nem sempre as regras constantes na diretiva e nos acordos de dupla tributação 
celebrados são coincidentes, nos Estados membros da CE devem prevalecer as normas 
constantes da diretiva.  
Os Governos não querem perder o poder que ainda dispõem a nível da tributação direta e 
que lhes permite a captação de receitas dos grandes grupos económicos, pelo que a maior 























In this dissertation we intend to demonstrate the need for harmonizing rules on 
taxing royalties, in face of the enlargement of economic areas and the different tax 
systems of each State. 
Within the European Community (EC), the Council created the Directive 
2003/49/CE, however, this only applies to intra-group payments and provided they have 
their head office or effective centre of management in a Member State of the 
Community, not applying to relations with third countries. A proposal for a common 
consolidated corporate tax base (CCCTB), that was expected by the European 
Commission to be approved in the year 2013 but which hasn’t happened yet, was also 
presented. 
The Organization for Economic Cooperation and Development (OECD) has 
developed a Tax Convention Model in Matter of Income and Property, which has been 
used in the conclusion of bilateral agreements between Member States of the OECD, 
establishing in article 12, the conditions to be fulfilled regarding the taxation of 
royalties. 
Because not always the rules set out in the directive and in the double taxation 
agreements are coincident, in the Member States of the EC the rules contained in the 
directive must prevail. 
Governments do not want to lose the power that they still have in matter of direct 
taxation and that allows them to capture revenue from large economic groups, therefore 
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A realidade económica atual caracteriza-se pela globalização da economia e a 
fiscalidade é um factor importante na decisão estratégica da atividade económica dos 
grandes grupos empresariais. 
Do ponto de vista fiscal, a repartição das funções de um grupo empresarial por 
diversos Estados pode ser vantajosa, tendo em conta as especificidades da legislação 
fiscal implantada nesses países, porque para atrair investimento externo os Estados 
criam regimes de tributação mais favoráveis. 1As diferenças de tributação passaram a ter 
um impacto substancial sobre as decisões das empresas, afetando a receita e o nível de 
emprego dos países desenvolvidos.  
Como forma de eliminar ou atenuar a dupla tributação de operações sujeitas a 
tributação em mais do que um território2, diversos países estabeleceram entre si acordos 
internacionais.  
A Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE)3 
desenvolveu um Modelo de Convenção Fiscal em Matéria de Rendimento e Património 
(MC OCDE). Este Modelo tem sido utilizado na celebração de acordos bilaterais entre 
Estados membros (EM) da OCDE, onde são definidas as competências de cada um dos 
Estados contratantes relativamente à tributação do rendimento e dos métodos de 
eliminação da dupla tributação. 
A nível da União Europeia têm sido criadas regras fiscais sobre a harmonização da 
tributação direta das sociedades. As Diretivas4são aplicadas a situações muito concretas, 
pelo que mesmo nas relações bilaterais entre os Estado membros da Comunidade 
Europeia, as Convenções de Dupla Tributação (CDT) elaboradas em conformidade com 
o modelo da OCDE são muito utilizadas. 
                                                             
1MAGALHÃES, Luís, “O IRC no contexto internacional”, pág.222 
2“Incidência de impostos equiparáveis em dois (ou mais) Estados relativamente a um mesmo 
contribuinte, ao mesmo facto gerador e a períodos de tempo idênticos” – OCDE, Modelo de Convenção 
Fiscal sobre o Rendimento e o Património. 
3São Estados membros da OCDE a Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Chipre, Coreia 
Dinamarca, Eslovénia, Espanha, Estados Unidos, Estónia, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Hungria, 
Islândia, Irlanda, Israel, Itália, Japão, Luxemburgo, México, Nova Zelândia, Noruega, Polónia, Portugal, 
Reino Unido, República Checa, República Sérvia, Suécia, Suíça, Turquia. A União Europeia toma parte 
nos trabalhos desenvolvidos pela OCDE.  
4MACHADO, Jónatas E.M. e Paulo Nogueira da Costa, “Curso de Direito Tributário”, setembro de 
2012, pág.88, Coimbra Editora –“As diretivas vinculam os Estados destinatários quanto aos resultados a 
alcançar, deixando alguma margem de manobra às instâncias nacionais quanto às formas e aos meios 
para o alcançar. (…) As decisões são obrigatórias em todos os seus elementos, (…)”. 





1.1 Importância do tema e objetivo 
 
Sendo os fluxos de royalties entre agentes económicos cada vez mais frequentes, 
estamos perante um tema de grande atualidade.  
O tema central desta dissertaçãoestá relacionado com a tributação das royalties. É 
analisado o tratamento dado à tributação das royalties,na legislação fiscal interna, no 
MC ODCE e na Diretiva 2003/49/CE.  
Os governos confrontam-se com a necessidade de estabelecer sistemas fiscais mais 
competitivos, que propiciem o investimento. Como forma de enfrentar a crise 
económica que vivemos nos dias de hoje, os governos têm vindo a concretizar as mais 
variadas reformas fiscais.  
A complexidade das leis fiscais e as diferenças existentes a nível das taxas de 
tributação entre países, permitem minimizar o imposto a pagar. A este aproveitamento é 
dado o nome de neutralidade da arbitragem fiscal.5 Uma empresa a operar em dois ou 
mais países, regista um maior rendimento no local onde a taxa de imposto é mais baixa 
e mais despesa onde esta é mais elevada, beneficiando de maiores deduções.  
Em Portugal, a Comissão para a reforma do IRC apresentou em 30 de junho de 2013 
um anteprojeto de reforma do IRC orientado para a competividade, o crescimento e o 
emprego. Na sua proposta6, como forma de promoção da competividade a nível 
internacional apresentou, entre outras, a redução da taxa nominal de IRC, o 
desenvolvimento de um regime de participation exemption, a introdução de um regime 
fiscal próprio para rendimentos de patentes e outros direitos de propriedade industrial e 
a revisão dos preços de transferência. Convém referir que esta concorrência fiscal ativa 
aliada à complexidade do nosso sistema fiscal pode originar o aproveitamento acima 
referido (neutralidade da arbitragem fiscal).  
A OCDE e o G207 têm vindo a combater as práticas que criam condições para a 
evasão fiscal. Se os países baixarem sucessivamente as suas taxas de imposto sobre o 
rendimento das sociedades, nenhum ganha vantagem fiscal e todos perdem receitas, 
comprometendo o crescimento económico. 
                                                             
5MARVÃO, Pereira, professor de economia no College of William and Mary, Virginia, EUA e Pedro 
G. Rodrigues, professor de economia e finanças públicas no ISCSP, Universidade de Lisboa. Um 
‘scorecard’ para a proposta de reforma do IRC, 13 agosto 2013. 
6XAVIER, António Lobo (presidente) e outros,“Anteprojeto de reforma – Uma reforma do IRC 
orientada para a competividade, o crescimento e o emprego”, 30 de junho de 2013 
720 maiores economias do mundo 





Também a nível da UE tem havido um empenhamento no sentido de combater estas 
práticas, tendo a Comissão já avançado com uma proposta de Diretiva sobre uma 
matéria coletável comum consolidada para sociedades8. 
Assim, temos como principais questões de investigação da presente dissertação: 
√ Analisar em que medida as diferentes opções de definição do conceito de 
royalties, as diferentes formas de tributação e a diversidade de taxas de tributação 
praticadas pelos diversos Estados, influenciam as empresas multinacionais na escolha 
da localização da residência da sua propriedade intelectual. 
√ Averiguar se os acordos de dupla tributação celebrados e o regime da Diretiva 
2003/49/CE sobre juros e royalties, estão a afetar as empresas em termos de 
neutralidade, relativamente à escolha das entidades financiadoras (no que concerne à 
sua residência) e à seleção da localização das entidades detentoras de know-how. É 
compreensível que uma empresa que tenha operações em dois ou mais países vá optar 
por registar maior rendimento no país em que a taxa de imposto é mais baixa e mais 
despesa onde a taxa é mais elevada, permitindo-lhe maiores deduções. 
√ Em conformidade com a OCDE e o G20, estas práticas devem ser desencorajadas 
porque criam condições para a evasão fiscal, tendo proposto um plano de combate, por 
forma a impedir ou dificultar este tipo de planeamento fiscal. 
√ A Comissão entende que a adoção de uma matéria coletável comum consolidada 
servirá para melhorar o funcionamento do mercado interno pelo que foi apresentada uma 
proposta de diretiva (CCCTB) que consiste na criação de um imposto sobre o 
rendimento das sociedades normalizado a nível europeu. 
 
Com o intuito de responder eficazmente a estas questões, o presente trabalho foi 
organizado do seguinte modo:  
- O capítulo segundo, intitulado “Revisão da literatura”, visa o enquadramento do 
tema e é consagrado à análise dos estudos realizados por alguns autores no tocante à 
tributação dos royalties, sobre a tendência cada vez mais generalizada de colocação dos 
ativos intangíveis em Estados com baixas tributações e a luta travada a nível das 
organizações fiscais no sentido de evitarem a fuga e evasão fiscais.  
                                                             
8COM (2011) 121/4, de 16 de março 





- No capítulo terceiro, apresentam-se alguns conceitos básicos necessários à 
apreensão da temática, como sejam as várias definições de royalties e seu 
enquadramento fiscal na legislação interna, direito comunitário e direito internacional.  
- No capítulo quarto são expostas as dificuldades na qualificação de algumas 
situações como royalties e por isso sujeitas a um tratamento fiscal diferenciado, sendo 
analisados alguns acórdãos proferidos pelos tribunais portugueses, tendo em conta as 
divergências de tratamento.  
- No capítulo quinto, enunciaremos as principais medidas de combate à evasão fiscal 
internacional adotadas por diversos países da OCDE, e no caso concreto do sistema 
fiscal português, tendo em conta que os ativos intangíveis são cada vez mais utilizados 
pelas empresas (principalmente pelas multinacionais) como meio de fuga à tributação. É 
ainda apresentado um pequeno resumo das diversas formas de evasão fiscal utilizadas e 
meios de combate normalmente praticados.  
- O capítulo sexto versa sobre os motivos do surgimento de uma diretiva criada a 
nível da Comunidade Europeia (UE) para harmonização do tratamento fiscal dos juros e 
royalties entre empresas associadas e a sua articulação com a diretiva relacionada com 
os lucros e com a proposta de criação de uma base tributável comum consolidada pelas 
sociedades. É ainda destacado o papel desempenhado pelo Tribunal de Justiça Europeu 
na harmonização do tratamento fiscal de diversas situações  a nível da Comunidade 
Europeia (CE).  
- Por último, no capítulo sétimo, são apresentadas as conclusões e perspetivas de 
trabalhos futuros.   
  





2. REVISÃO DA LITERATURA 
 
Neste ponto, procura-se dar uma imagem do contributo teórico de vários autores 
sobre a temática relacionada com a tributação dos royalties. 
Matthias Dischinger e Nadine Riedel9 defendem no seu “paper” “Corporate taxes 
and the location of intangible assets within multinational firms” que os Grupos de 
empresas multinacionais têm um incentivo para colocar a propriedade dos ativos 
intangíveis em filiais localizadas em Estados com impostos baixos sobre as sociedades. 
A título de exemplo indicam o caso das multinacionais, “Pfizer”, “Bristol-Myers 
Squibb” e “Microsoft”, que procederam à relocação da propriedade das suas unidades de 
investigação e desenvolvimento e patentes para filiais criadas em Estados com baixas 
taxas de tributação sobre as sociedades. É também o caso da “Vodafone”, em que a 
propriedade dos intangíveis está numa subsidiária localizada na Irlanda. Outros criaram 
sociedades “holding”10em paraísos fiscais que são detentoras das marcas de fabrico do 
grupo e que as administram.  
Tendo em conta que os preços de transferência destes ativos intangíveis são difíceis 
de calcular, as empresas multinacionais transferem uma parte dos lucros obtidos nas suas 
unidades produtivas localizadas em Estados com elevadas taxas de tributação, para os 
Estados onde estão localizados os seus ativos intangíveis, através do pagamento de 
royalties, desde que as rendas recebidas sejam tributadas com baixas taxas de imposto. 
Para este efeito, são apoiadas por grandes empresas de consultadoria fiscal e advocacia 
especializadas em estratégias de planeamento fiscal. 
Os autores do “paper” referem como objetivo do estudo, a investigação empírica 
acerca da influência das taxas de imposto sobre as sociedades na localização dos ativos 
intangíveis (marcas de fabrico, patentes ou direitos de autor) dentro de um grupo de 
sociedades multinacionais. No estudo realizado, Matthias Dischinger e Nadine Riedel, 
usaram dados em painel respeitantes a empresas multinacionais europeias11e 
controlaram a heterogeneidade constante entre afiliadas, durante um determinado 
período de tempo (1995 a 2005).  
                                                             
9“Corporate taxes and the location ofintangible assets within multinational firms”, Journal of Public 
Economics 95 (2011) 691-707 
10Sociedades que têm por objeto a detenção de participações sociais noutras sociedades. 
11Dados retirados da micro base de dados “Amadeus”, compilados pela empresa Bureau van Dijk 
(BvD), que fornece informação contabilística detalhada ao nível das filiais do grupo de multinacionais,  
para o período de 1993 a 2006, permitindo a identificação e estrutura do grupo multinacional.  





Referem que são os primeiros a demonstrar, com um modelo sistémico 
econométrico, que os grandes grupos multinacionais deslocam a localização dos seus 
intangíveis para filiais sujeitas a baixas taxas de tributação. Demonstram que este 
esquema é levado a cabo tendo em conta duas motivações: 
1) Com o incentivo de poupar impostos sobre ativos intangíveis muito 
lucrativos; 
2) Com o incentivo de otimizar estratégias de transferência de lucros dentro do 
grupo e da transferência de rendimentos de filiais produtivas sujeitas a altas 
taxas de tributação, distorcendo o preço dos bens intangíveis. 
Este comportamento tem consequências importantes na competição internacional a 
nível das taxas de imposto sobre as sociedades, porque: 
- A relocação dos ativos intangíveis para paraísos fiscais facilita a transferência dos 
rendimentos e provoca um aumento dos lucros transferidos pelas multinacionais para 
Estados com baixas taxas de tributação, o que incentiva os Governos a baixar a taxa de 
tributação sobre sociedades, 
- Ao realocar as patentes ou direitos de propriedade das marcas para Estados com 
baixas taxas de tributação, as empresas multinacionais podem ter necessidade de 
transferir também, parte dos seus departamentos de investigação e desenvolvimento e 
unidades de administração e marketing. Como estas unidades empregam trabalhadores 
altamente especializados, os Estados para onde se transferem esperam ganhar com os 
lucros gerados, com o aumento de postos de trabalho e o incremento de outras atividades 
locais complementares. 
Em virtude desta constatação, vários Estados europeus12 introduziram recentemente 
taxas baixas de tributação sobre os rendimentos dos ativos intangíveis, tais como 
patentes e licenças. 
Os regulamentos atuais, em muitos países da OCDE, sobre relocação dos intangíveis 
das empresas multinacionais são vagos. Muitos Governos identificaram a relocação 
“oculta” de ativos intangíveis dos seus países, como uma grande fonte de perda de 
receitas fiscais.  
Outro “paper” relacionado com a mesma questão foi elaborado por Tom Karkinsky e 
Nadine Riedel13, (2009) “Corporate taxation and the choice of patent location within 
multinational firms”.   
                                                             
12Foi o caso da Bélgica, Luxemburgo e Holanda 





Procuram demonstrar que os grupos de empresas multinacionais localizam, 
estrategicamente, a sua propriedade intelectual em paraísos fiscais ou com baixas taxas 
de tributação, com a intenção de minimizar a sua carga tributária. 
Atendendo às dificuldades sentidas pelas administrações fiscais, em encontrar 
comparáveis para os preços de transferência relacionados com os pagamentos de 
royalties, os grandes grupos de empresas multinacionais distorcem os preços dos 
royalties, por forma a transferir os lucros obtidos nas relações entre as entidades 
operacionais e os titulares dos royalties. Isto leva a que as grandes multinacionais 
localizem a propriedade intelectual em países com baixas taxas de tributação 
estabelecendo uma cadeia de deslocalização dos lucros entre todas as operacionais e a 
subsidiária localizada num paraíso fiscal.14As autoridades fiscais estão bastante 
preocupadas com esta situação porque receiam que a mitigação da propriedade 
intelectual deteriore a base tributável dos seus países.15 
Neste “paper”, exploram uma base de dados que estabelece a ligação entre dados 
contabilísticos com informação sobre requisições de patentes, disponibilizados pelo 
Departamento Europeu de Patentes (EPO) para os anos de 1995 a 2003, por forma a 
encontrar a ligação entre a tributação sobre as sociedades e a localização das patentes, 
dentro dos grupos de empresas multinacionais. As patentes e outros ativos intangíveis 
desempenham um papel decisivo na estratégia de transferência de custos nos grupos de 
empresas multinacionais. 
Referem a existência de diversos “papers”, nos quais os seus autores têm tentado 
demonstrar que os grupos de empresas multinacionais transferem lucros de filiais 
sujeitas a elevados impostos para filiais localizadas em países com baixos impostos, para 
diminuir a tributação dos seus rendimentos (Devereux, 2007; Huizinga e Laeven, 2008). 
No entanto, na sua opinião, estes “papers” negligenciam a importância do imposto sobre 
as sociedades.  
Assim, entendem que a sua análise está mais relacionada com os “papers” de Mutti e 
Grubert (2008)16e Dischinger e Riedel (2008)17. Os primeiros, apresentam evidências de 
                                                                                                                                                                                  
13Oxford University Center for Business Taxation, WP09/31, “Corporate taxation and the choice of 
patent location within multinational firms”, de novembro de 2009 
14DISCHINGUER, M. e N. Riedel (2008) 
15HEJAZI  J. (2006), Assessing the risks of  intangible migration, tax management – transfer pricing 
16MUTTI, J. e H. Grubert (2008) “The effect of taxes on royalties and the migration of intangible 
assets abroad” (jun.2008) Paper prepared for the NBER 
17DISCHINGUER, M. e N.Riedel (2008), Corporate taxes and the location of intangible assets within 
multinational firms, Munich Economics discussion papers nº 2008-15 





que as multinacionais dos Estados Unidos (US) estruturam a sua atuação de forma que 
as receitas dos royalties provenham das subsidiárias localizadas em países com baixa 
tributação. Os segundos, verificaram o efeito negativo da taxa de tributação sobre as 
sociedades no valor da propriedade dos ativos intangíveis.  
Tom Karkinsky e Nadine Riedel referem que o seu “paper” está mais relacionado 
com a investigação sobre a forma como o sistema de taxas afeta a localização da 
atividade de investigação e desenvolvimento entre empresas multinacionais. 
Demonstram que as atividades de investigação e desenvolvimento e as patentes 
resultantes, podem ser facilmente divididas geograficamente entre as filiais.  
Avaliam o impacto do imposto sobre as sociedades na escolha da localização das 
patentes, tendo em conta os variados benefícios fiscais, incluindo a taxa legal do imposto 
sobre as sociedades, taxas de retenção na fonte e as “Controlled Foreign Corporations” 
(CFC), normas anti-abuso. 
Os grupos de empresas multinacionais têm incentivos para localizar as suas patentes 
nas filiais sujeitas a taxas mais baixas de tributação sobre sociedades e que não tenham 
que enfrentar as normas anti-abuso CFC. Podem explorar diferentes estruturas 
organizacionais, como por exemplo, transferir as unidades de investigação e 
desenvolvimento para filiais localizadas em países com baixas taxas de tributação. Como 
esta situação pode envolver custos consideráveis, estabelecem acordos, localizando a 
sede destas unidades nos Estados sujeitos a taxas baixas de tributação e subcontratam o 
serviço de investigação e desenvolvimento a outras filiais. Estas ganham uma margem 
fixa sobre os seus custos, enquanto a sede suporta os custos com os riscos do projeto, 
recebe os direitos das patentes por parte das associadas e ganha todos os lucros residuais. 
As filiais podem ainda, realizar acordos de partilha de custos em que diversas filiais 
repartem os custos e os benefícios do desenvolvimento de novas tecnologias. Estes 
acordos, se convenientemente estruturados permitem às empresas multinacionais a 
transferência de um conjunto de lucros para filiais localizadas em Estados com baixas 
taxas de tributação.  
Os resultados obtidos indicam que as taxas de imposto sobre as sociedades exercem 
um forte impacto negativo no número de requisições de patentes pelas subsidiárias. Os 
resultados também vão no sentido de que os grupos de empresas multinacionais tendem 
a distorcer a localização das suas patentes para filiais com baixas taxas de tributação. 





Consequentemente, os governos tendem a reduzir as suas taxas de tributação sobre 
as sociedades, como forma de atrair a localização das patentes dos grupos de empresas 
multinacionais para a sua jurisdição. Como exemplo, temos a Irlanda, Bélgica, 
Luxemburgo e Holanda, que introduziram recentemente taxas mais baixas de tributação 
dos rendimentos com royalties de patentes. 
Um meio utilizado para limitar este fluxo é a introdução de legislação CFC, que 
implica a tributação dos royalties estrangeiros no local da sede da empresa-mãe. No 
seguimento dos resultados apurados por Tom Karkinsky e Nadine Riedel, esta política 
tende a limitar a relocação das patentes em economias com baixas taxas de tributação.  
John Mutti e Harry Grubert18(2008) demonstram, por seu turno, no “paper” 
intitulado “The effect of taxes on royalties and the migration of intangible assets abroad” 
que os investimentos em investigação e desenvolvimento dos grupos de empresas 
multinacionais localizados nos U.S. transformaram-se em fracos receptores de 
pagamentos de royalties das filiais estrangeiras para a sociedade-mãe. Em contrapartida, 
os ganhos das filiais localizadas em paraísos fiscais registaram aumentos substanciais.  
Interpretam estes resultados como um reflexo da transferência da propriedade dos 
sectores de investigação e desenvolvimento da sociedade-mãe para as filiais localizadas 
em paraísos fiscais. 
Um desenvolvimento  importante no planeamento fiscal, está relacionado com as 
normas fiscais, “check-the-box”, que vieram simplificar o uso de entidades híbridas, 
permitindo que as empresas multinacionais evitassem a tributação imediata dos 
pagamentos entre subsidiárias, que de outra forma ocorreria ao abrigo das normas CFC, 
em face de cláusulas da subsecção F do código da Receita Pública Interna. As 
sociedades híbridas permitem que os pagamentos entre subsidiárias não sejam visíveis 
para o Tesouro dos US. Como resultado, as empresas multinacionais podem reter os 
ganhos no estrangeiro, em locais com baixas taxas de tributação. 
Um outro tipo de planeamento fiscal bem sucedido relacionado com a transferência 
da propriedade intelectual para o estrangeiro, tem a ver com o facto de uma filial poder 
adquirir os direitos da propriedade industrial a um preço favorável. Uma entidade 
localizada num paraíso fiscal pode contratar um acordo de partilha de custos com a 
sociedade-mãe, em que esta comparticipa no custo do projeto de investigação e 
                                                             
18MUTTI, John, do Grinnell College e Grubert, Harry do U.S. Treasury Department, “The effect of 
taxes on royalties and the migration of intangible assets abroad”, preparado para o NBER/CRIW 
Conference on International Service Flows, Washington, D.C., 28 abril 2006; revisto em janeiro de 2008 





desenvolvimento, em troca do direito de explorar a tecnologia no estrangeiro. Assim que 
a tecnologia estiver desenvolvida, a empresa localizada no paraíso fiscal pode autorizar 
uma empresa do grupo, operacional, localizada num Estado com taxas de imposto 
elevadas mas com uma estrutura híbrida, a utilizar a tecnologia, sendo que os royalties 
dedutíveis pagos ao paraíso fiscal não serão sujeitos, no imediato, a tributação nos US. 
As empresas planeiam acordos favoráveis de partilha de custosque lhes permita deixar 
no estrangeiro, em Estados com baixas tributações, uma grande quota do rendimento 
obtido com a investigação e desenvolvimento, que seria de tributar nos US. 
A popularidade dos acordos de partilha de custos combinados com estruturas 
híbridas, indicam que haverá um incremento no pagamento de serviços técnicos pelas 
subsidiárias às empresas-mãe, relativamente aos royalties. No entanto, a longo prazo, o 
total dos pagamentos destes serviços deve decair relativamente ao investimento direto no 
estrangeiro, tanto mais que o retorno dos ativos intangíveis para os US serão realizados 
na forma de rendimentos líquidos diferidos. 
O “paper” trata empiricamente estas previsões, utilizando dados agregados por 
países, examinando as práticas específicas das empresas. Apresenta, igualmente, 
explicações sobre as empresas híbridas e os acordos de partilha de custos. São 
examinadas evidências apresentadas pelo IRS e pela base de dados BEA19para 
determinar quando podem ser detetadas as estratégias referidas, quer em dados 
agregados por níveis de países ou em dados específicos por empresas. 
Um resultado esperado é que haverá um crescimento mais rápido em ganhos e lucros 
em filiais estrangeiras, relativamente aos royalties que pagam à sociedades-mãe dos US. 
As empresas têm um incentivo para reter os lucros no estrangeiro, em Estados com 
impostos baixos, evitando qualquer taxa residual US. 
Os dados BEA, que preservam a identidade dos estabelecimentos individuais mesmo 
que façam parte de uma estrutura híbrida, mostram um crescimento muito grande dos 
pagamentos dos royalties de uma filial para outra, quando comparado com o 
crescimento do pagamento dos royalties às sociedades-mãe dos US. Este rumo pode não 
ser tão surpreendente se tiver havido um aumento na transferência de “Investigação e 
desenvolvimento” dos US para países com baixas taxas de tributação, mas as evidências 
verificadas nas bases de dados BEA e NSF20 sugerem que tal não ocorreu. 
                                                             
19Bureau of Economic Analysis data 
20National Patterns of Research and Development Resources 





Nos últimos anos, tem-se verificado um aumento significativo do investimento em 
ativos intangíveis (patentes, direitos de autor, marcas, etc.) por parte das empresas 
multinacionais. As evidências vão no sentido de que estes intangíveis estão normalmente 
localizados em Estados com regimes fiscais privilegiados (paraísos fiscais) ou com 
impostos baixos, essencialmente, por dois motivos: 
1º - Evitar taxas de imposto elevadas sobre ativos intangíveis bastante lucrativos; 
2º - Otimizar estratégias de deslocação dos lucros entre empresas do mesmo grupo, 
transferindo os rendimentos das filiais produtivas localizadas em Estados com 
elevadas taxas de tributação para outros com baixa tributação, distorcendo o preço 
dos ativos intangíveis. 
 
Os governos e as administrações fiscais estão preocupados com a relocação dos 
intangíveis. Receiam que a tendência para localizar o valor dos intangíveis em Estados 
com baixas taxas de tributação diminua a base tributável das sociedades comerciais das 
holdings nos países de residência. Novas propostas de lei sobre preços de transferência 
















                                                             
21Em março de 2012, foi promovido pela OCDE o primeiro “Global fórum of  transfer pricing” onde 
estiveram presentes 90 países. As conclusões referem a necessidade de se promover a simplificação das 
regras sobre preços de transferência e o reforço das orientações sobre bens intangíveis. 





3. ASPETOS GERAIS 
 
3.1 Definição de royalties 
 
Por forma a definir o tratamento fiscal a dar aos royalties e sobre o enquadramento 
ou não de determinadas situações como royalties, temos que atender ao disposto, sobre 
este assunto, na Convenção Modelo da OCDE, na Diretiva 2003/49/CE e na legislação 
interna. 
 
3.1.1 Convenção modelo da OCDE 
O propósito das Convenções sobre dupla tributação é evitar a dupla tributação 
internacional e servir como um instrumento estratégico para atrair investimento 
estrangeiro. Até à presente data, Portugal celebrou 67 convenções.22 
A Convenção Modelo da OCDE define como royalties, “as retribuições de qualquer 
natureza pagas pelo uso ou pela concessão do uso de um direito de autor sobre uma 
obra literária, artística ou científica, incluindo os filmes cinematográficos, de uma 
patente, de uma marca de fabrico ou de comércio, de um desenho ou de um modelo, de 
um plano, de uma fórmula ou de um processo secreto respeitantes a uma experiência 
adquirida no setor industrial, comercial ou científico.” (artigo 12 da Convenção Modelo 
na versão de 22 de julho de 2010). 
De acordo com o disposto no Modelo de Convenção da OCDE (CM OCDE) a 
tributação dos rendimentos incluídos na categoria de royalties é exclusiva do Estado da 
residência do beneficiário efetivo, não devendo ser objecto de tributação pelo Estado da 
fonte ou proveniência. No entanto, se entre o beneficiário e o devedor existir um 
intermediário (agente ou mandatário) ou as royalties forem provenientes de um terceiro 
Estado, não se verificará a situação de isenção, mas sim de sujeição. 
Se o beneficiário das royalties tiver um estabelecimento estável  (EE)23num outro 
Estado contratante, ao qual sejam imputadas as royalties, estas são tratadas como lucros 
do EE, sendo tributadas em conformidade com o estabelecido no artigo 7º24.  
                                                             
22Destas, seis já estão assinadas mas ainda não estão em vigor porque ainda não foram cumpridas 
todas as formalidades exigidas  
23Noção de EE consta do artigo 5º do modelo OCDE- instalação fixa através da qual a empresa 
exerça toda ou parte da sua atividade. Este artigo apresenta exemplos e exceções.    





Em 1963 foi divulgado um relatório elaborado pela OCDE denominado “Projeto de 
Convenção de Dupla Tributação do Rendimento e Capital” que deu origem ao Modelo 
de Convenção da OCDE. O Modelo de Convenção da OCDE serve de referência aos 
países membros para a celebração de convenções bilaterais ou revisão de convenções já 
existentes, para evitar a dupla tributação.25Sofreu a sua última atualização em 22 de 
julho de 2010.  
Na versão da CMOCDE aprovada em 1977, a definição de royalty incluía as 
remunerações pagas pelo uso ou concessão do uso de um equipamento industrial, 
comercial ou científico26.  
A terceira versão da CMOCDE foi publicada em 1992, retirando da definição de 
royalties as referidas remunerações pagas pelo uso ou concessão do uso de um 
equipamento industrial, comercial ou científico27.  
Tendo em conta a natureza dos rendimentos da locação de equipamento industrial, 
comercial ou científico, as referidas remunerações passaram a ser tratadas nos termos 
dos artigos 5º ou 7º da Convenção, como tributação dos lucros das empresas ou dos 
estabelecimentos estáveis. No entanto, diversos países membros apresentaram reservas 
indicando a sua pretensão em continuar a utilizar a definição anterior de royalties. 
Na versão de 1992 foram acrescentados vários parágrafos aos comentários28ao artigo 
12º - royalties, em resultado da rápida expansão tecnológica e do software informático. 
Nas versões de 1997, 2000, 2003, 2005 e 2008, as alterações ao artigo 12º - 
royalties, verificaram-se essencialmente a nível dos comentários, sendo acrescentados 
diversos parágrafos, clarificando o tratamento a dar a diversas situações. 
Na última versão da CM OCDE, publicada em 2010, foram adicionados diversos 
parágrafos29aos comentários ao artigo 12º, clarificando as situações que não devem ser 
tratadas como royalties, tais como: 
- Pagamentos relativos aos contratos de locação celebrados com operadores de 
satélites (incluindo empresas de radiodifusão e telecomunicações), porque são devidos 
pela utilização da capacidade de transmissão. Normalmente o cliente não obtém a posse 
física do bem. 
                                                                                                                                                                                  
24Conforme nº3 do artigo 12º MCOCDE 
25 Recomendação do Conselho da OCDE 
26 Comentário 9 ao disposto no artº12º da CMOCDE 
27Cf. OCDE, Comentários, art.º12º, §9º 
28 Parágrafos 12 a 17 dos comentários ao artº12 
29 § 9.1, § 9.2, § 21.1 e § 21.2 dos comentários ao artº12 





- Os pagamentos realizados entre operadoras de rede de telecomunicações nos 
termos de um contrato de roaming não são considerados royalties, já que os pagamentos 
são realizados pelos serviços prestados de telecomunicações pelo operador da rede 
estrangeira. 
 
3.1.2 Diretiva 2003/49/CE do Conselho de 3 de junho de 2003   
A UE para estabelecer um mercado único, conta com um ordenamento jurídico 
distinto do direito internacional e do direito interno. 
As diretivas vinculam os Estados quanto ao resultado a alcançar, no entanto estes 
têm alguma liberdade na escolha da forma e nos meios para atingir esse resultado. O 
direito da UE tem primazia de aplicação sobre o direito interno30 e sobre os acordos 
internacionais bilaterais sobre dupla tributação31.  
Com a Diretiva 2003/49/CE, pretendeu-se que os pagamentos transfronteiriços de 
juros e royalties entre sociedades associadas de Estados membros diferentes e também 
entre estabelecimentos estáveis dessas associadas, tivessem o mesmo tratamento que os 
pagamentos internos, eliminando-se a dupla tributação, as formalidades administrativas 
e problemas de tesouraria das empresas associadas de diferentes Estados membros da 
Comunidade Europeia. 
Procurou-se salvaguardar o direito de estabelecimento e a plena liberdade na escolha 
da forma jurídica para o exercício desse direito. Os estabelecimentos estáveis não ficam 
sujeitos a um regime fiscal mais desfavorável que as subsidiárias, porque esta 
discriminação não é permitida pelo Direito da UE.  
No artigo 2º, é definido o que se entende por royalties.32 
No artigo 3º consta a definição de sociedade, sociedade associada e estabelecimento 
permanente, para efeitos desta diretiva. 
                                                             
30Deve ser aplicado pelos tribunais nacionais. Os Estados têm que executar o direito da EU, podendo 
ser alvo de um processo de infração que pode conduzir à aplicação de sanções pecuniárias pelo seu não 
cumprimento (art.258º e seg. do TFUE).  
31Os Estados não podem afastar a aplicação das normas de direito da EU com base em acordos 
internacionais bilaterais sobre dupla tributação. 
32 “As remunerações, de qualquer natureza, recebidas em contrapartida da utilização ou concessão 
do direito de utilização, de direitos de autor sobre obras literárias, artísticas ou científicas, incluindo 
filmes cinematográficos e suportes lógicos, patentes, marcasregistadas, desenhos ou modelos, planos, 
fórmulas ou processos secretos, ou em contrapartida, de informações relativas à experiência adquirida 
no domínio industrial, comercial ou científico. Os pagamentos realizados em contrapartida da utilização 
ou da concessão do direito de utilização de equipamento industrial, comercial ou científico, também 
caem no conceito de royalties.” 
 





- Considera-se que é uma sociedade de um Estado membro quando se verificarem os 
seguintes pressupostos: 
1) – foi constituída em conformidade com a legislação de um Estado membro; 
2) – possui o seu domicílio fiscal nesse Estado membro; 
3) – está sujeita a um imposto sobre o rendimento das sociedades.  
- As sociedades são consideradas associadas quando uma tem uma participação 
direta de pelo menos 25% no capital de outra sociedade; uma terceira sociedade tem uma 
participação direta de pelo menos 25% no capital de cada uma das duas sociedades. As 
participações apenas devem respeitar a sociedades domiciliadas no território da 
Comunidade.  
- A definição de estabelecimento permanente está em conformidade com a que 
consta no artigo 5º do Modelo de Convenção Fiscal sobre o Rendimento e Património da 
OCDE – “instalação fixa, situada num Estado membro, através da qual uma sociedade 
de outro Estado membro, exerça no todo ou em parte a sua atividade.” 
 
3.1.3 Legislação tributária portuguesa 
No direito tributário português, são indicados critérios que em função da titularidade 
dos direitos, permite a classificação como rendimentos empresariais e profissionais ou 
de capital. É o que se verifica se atendermos ao disposto no artigo 3º, nº 1, c) e no artigo 
5º, nº 2, m) e n), ambos do código do imposto sobre rendimento pessoas singulares 
(CIRS). 
O conceito de royalty reveste duas formas: 
As royalties intelectuais - pagas pelo uso ou pela concessão do uso de direitos de 
autor sobre obras literárias, artísticas, de patentes, marcas de fabrico ou de comércio, 
desenhos ou modelos, planos, fórmulas ou processos secretos; 
As royalties industriais - pagas pelo uso ou concessão do uso de equipamentos 
industriais, comerciais ou científicos e por informações correspondentes a uma 
experiência adquirida no sector industrial, comercial ou científico. Engloba ainda a 
locação de equipamentos e a prestação de informações correspondentes à experiência 
adquirida. 
Em Portugal, o OE/2005 introduziu, pela primeira vez, um capítulo intitulado 
“Harmonização fiscal comunitária” dedicado exclusivamente às alterações fiscais 





decorrentes da adoção/alteração das Diretivas comunitárias, o que traduz um sinal 
evidente da importância das medidas fiscais comunitárias. 
A diretiva 2003/49/CE (diretiva dos juros e royalties) foi transposta para a ordem 
jurídica interna pelo DL 34/2005 de 17/02, entrando em vigor em 1 de julho de 200533. 
 Em resultado desta transposição para a legislação fiscal interna temos que atender 
ao disposto nos números 12, 13, 14 e 14 do artigo 14º e no artigo 96º do Código do 
Imposto sobre Rendimento Pessoas Coletivas (CIRC) que estabelecem os requisitos e 
condições para que haja isenção de retenção na fonte34. 
Tendo em conta o impacto orçamental, foi concedida uma aplicação gradual da 
diretiva aos países importadores líquidos de capital e de tecnologia, porque os impostos 
incidentes sobre esses pagamentos representavam uma grande fonte de receitas. 
Portugal foi autorizado a tributar por retenção na fonte35, as royalties a uma taxa 
máxima de 10% nos 4 primeiros anos (até 2009) e de 5% nos 4 seguintes (até 
30/06/2013) – artigo 87º, nº4, g) do CIRC. Pela Lei nº55/2013 de 8 de agosto, foram 
alteradas as disposições constantes no código do IRC, com produção de efeitos a 1 de 
julho, passando a tributação a ser exclusiva do Estado membro da residência. 
A definição de royalty constante na Diretiva foi transposta na íntegra para a alínea b) 
do número 14 do artigo 14º do CIRC, não tendo sido alargado o regime a outras 









                                                             
33 A data inicialmente prevista para a entrada em vigor da diretiva era 1/01/2005. O seu adiamento 
deve-se ao facto da sua aplicação, por exigência de alguns EM (entre os quais Portugal) estar dependente 
da adoção da diretiva 2003/48/CE (poupança), cuja aplicação dependia também de certos países e 
territórios terceiros, conforme estipula o art.º 17º dessa diretiva – Suíça, Liechtenstein, San Marino, 
Mónaco e Andorra e outros territórios dependentes do Reino Unido e da Holanda – adotassem medidas 
iguais ou equivalentes às da Diretiva. 
34A partir de 1 de julho de 2013 – isentos, com a transposição integral da Directiva 2003/49/CE para 
a legislação interna 
35 Regra geral, os royalties têm a sua fonte no Estado em que o seu devedor tiver residência ou 
estabelecimento estável ao qual seja imputável a obrigação de pagar os royalties   





3.2  Enquadramento fiscal das royalties 
 
3.2.1 Convenção modelo OCDE 
O conceito de royalties consta no artigo 12º da Convenção Modelo da OCDE 
(CMOCDE). O número 1 preconiza que as royalties serão tributáveis exclusivamente no 
Estado da residência do beneficiário efetivo.36 
Levantam-se dúvidas sobre o que deve ser e quais as condições a ter em conta para a 
definição do beneficiário efetivo. A expressão “beneficiário efetivo,37” surge como medida 
para impedir o abuso da utilização das CDT, mediante a prática de treaty shopping38.  
O número 2 contém a definição de royalties, já analisada no ponto 3.1.1. 
O número 3 refere as condições em que os pagamentos são de imputar aos 
estabelecimentos estáveis. Os estabelecimentos estáveis são assimilados a empresas 
independentes. Desta forma, se um residente num Estado receber royalties provenientes 
de outro Estado onde possui um estabelecimento estável ao qual não sejam imputáveis 
esses royalties, é tributado pelo Estado da sua residência.39Para se verificar se as 
royalties pagas dizem respeito a estabelecimento estável, tem que se confirmar que 
detém a titularidade “económica”40do bem ou direito sobre o qual são pagas as royalties. 
O número 4 vem limitar a aplicação das disposições relativas à tributação das 
royalties, relativamente ao montante pago a este título, quando existirem relações 
especiais entre o devedor e o beneficiário efetivo ou entre ambos e um terceiro, tendo em 
conta o montante que seria acordado entre pessoas independentes.41 
                                                             
36 O nº3 contém a única exceção a este princípio “(…) se o beneficiário efetivo das royalties, 
residente de um Estado contratante, exercer a atividade no outro Estado contratante de que provêm as 
royalties, através de um estabelecimento estável aí situado e o direito ou bem gerador das royalties 
estiver efetivamente ligado a esse estabelecimento estável. Neste caso são aplicáveis as disposições do 
artº7º.”  
37Exigência recomendada na versão de 1977 da CM OCDE, para evitar o treaty shopping (utilização 
abusiva de convenção), que consiste em colocar artificialmente, num país abrangido pelo tratado, um 
titular de direito a rendimentos que não é o real beneficiário, sendo que este está domiciliado num terceiro 
país. Conforme Alberto Xavier “Direito Tributário Internacional” 2ª edição atualizada, pág. 135/136 
38LEITÃO, Menezes, Evasão e fraude fiscal internacional - Por forma a excluir a aplicação de 
cláusulas do tratado que concedam isenção ou redução de imposto a sociedades residentes nesse Estado, 
mas controladas por não residentes quando mais de 50% do rendimento seja utilizado para pagar créditos 
de tais pessoas como royalties, publicidade, juros, etc 
39XAVIER, Alberto, Direito Tributário Internacional, Edições Almedina, setembro de 2011, pág.734 
40Deve-se atender ao disposto nos comentários ao nº2 do artº7º do MC OCDE que define o que será 
de imputar ao estabelecimento estável e ao disposto nos parágrafos 72 a 97 da parte I do relatório do 
Comité da OCDE de 2010 intitulado “Imputação de lucros a estabelecimentos estáveis” 
41 Preços de transferência 





Da CMOCDE fazem parte integrante os “comentários”42 aos artigos, que funcionam 
como elemento interpretativo das disposições neles contidas. A CMOCDE prevê que os 
Estados possam apresentar “reservas”43 ou “observações”44relativamente à redação dos 
artigos e à interpretação seguida. Normalmente o Estado da fonte, com a inclusão de 
“reservas” e “observações” pretende um alargamento dos seus poderes tributários. 
Indicam-se, a título exemplificativo, algumas das “observações” aos comentários: 
27. e 29. Espanha, Itália e México, entendem que a remuneração paga pela 
transferência da plena propriedade de um bem referido na definição de royalty deverá 
ser tributado como royalty, contrariando o disposto nos parágrafos 8.2, 15 e 16 do artigo 
12º da CMOCDE.  
28. 30. e 31. Portugal, Espanha, México e República da Eslováquia não aderem à 
interpretação que consta nos parágrafos 14, 14.4, 15, 16 e 17.1 a 17.4 relativamente aos 
pagamentos relativos a software, permitindo tributar como royalties, todos os 
rendimentos a título de software que não sejam obtidos como consequência da 
transferência total de direitos. A Grécia não subscreve a interpretação proposta nos 
parágrafos 14 e 15 e a Itália não concorda com a interpretação proposta no parágrafo 
14.4. 
A título de “reservas” ao artigo, enumeramos as seguintes: 
32. Alemanha formula uma reserva ao parágrafo 9.1, quanto às circunstâncias em 
que os pagamentos relativos à aquisição de um direito de alienação da capacidade de 
transporte de gasodutos, de instalações técnicas, linhas e cabos para a transmissão de 
energia elétrica ou de comunicações não entram na definição de royalties. A Grécia 
reserva-se o direito de incluir na definição de royalties os pagamentos referidos nos 
parágrafos 9.1, 9.2 e 9.3. 
33. 34. 35. 36. e 37. A Grécia, República Checa, Canadá, Austrália, Chile, Coreia, 
Eslovénia, México, Nova Zelândia, Polónia, Portugal, República da Eslováquia, Turquia 
e Itália reservam-se o direito de tributar as royalties na fonte. 
                                                             
42A OCDE através de um comité que reúne representantes das administrações dos vários Estados, 
publica e atualiza periodicamente comentários ao texto da CM OCDE, os quais refletem a posição da 
OCDE a nível de interpretação das referodas Convenções. MORAIS, Rui Duarte, “Convenções para 
Evitar a Dupla Tributação e Direito Comunitário na Jurisprudência recente do STA”, Fiscalidade nº48  
43Declaração dos países membros de que pretendem excluir ou modificar os efeitos jurídicos de 
algumas disposições constantes dos comentários aos artigos 
44 Expressam a posição dos países membros relativamente aos “comentários”, indicando o modo 
como vão aplicar as disposições contidas nos artigos. As observações apenas surtem efeito relativamente 
aos países que partilhem do seu conteúdo e apenas se celebrarem CDT entre si, tendo em conta o 
princípio da reciprocidade.  





39. Austrália reserva-se o direito de incluir na definição de royalties, os pagamentos 
ou créditos que são tratados como tal na sua legislação interna. 
40. Canadá, Chile, Coreia, Hungria, República Checa e República da Eslováquia 
pretendem aditar ao nº2 do artigo 12º, “pelo uso ou pela concessão do uso de um 
equipamento industrial, comercial ou científico”. 
41. 45. Grécia, Itália, México, Polónia, Espanha, pretendem incluir no conceito de 
royalties, os rendimentos da locação de equipamento industrial, comercial ou científico e 
de contentores. 
42. Nova Zelândia quer tributar na fonte os rendimentos provenientes da locação de 
equipamento industrial, comercial ou científico e de contentores. 
43. Portugal e a Polónia reservam-se o direito de tributar na fonte como royalties os 
rendimentos provenientes da locação e da assistência técnica de equipamento industrial, 
comercial ou científico e de contentores.45 
44. Portugal expressou reservas ao comentário nº44 do artigo 12º, tratando como 
royalties os serviços de assistência técnica relacionados com direitos de autor e know-
how. 
46. Turquia pretende tributar na fonte os rendimentos provenientes da locação de 
equipamento industrial, comercial ou científico.  
Estados Unidos e México pretendem considerar como royalties os ganhos obtidos na 
alienação dos bens constantes na definição de royalties, desde que o ganho esteja 
dependente da produtividade, da utilização ou da disposição do bem. 
Grécia não adere às interpretações dadas ao sexto travessão do parágrafo 11.4, 
parágrafos 17.2 e 17.3 entendendo que os pagamentos relacionados com o 
descarregamento de software informático, devem ser considerados royalties. 
As “reservas” aos artigos da CMOCDE só produzem efeitos jurídicos se forem 
inseridas nas CDT bilaterais celebradas pelos Estados que as sufragaram,46porque é 
necessário que o outro Estado contratante aceite as reservas propostas ao disposto na 
CMOCDE para que sejam juridicamente eficazes. 
Neste sentido e a título exemplificativo, indicamos duas informações vinculativas 
formuladas pelos serviços de IRC: 
                                                             
45Esta reserva apenasfoi  incluída nas CDT celebradas por Portugal com Polónia e Singapura. 
46 MIRANDA, Jorge “Curso de Direito Internacional Público”, 3ª edição, Principia, Cascais, 2006, 
pág.78 





√ Processo nº1150/2010 - enquadramento fiscal das rendas pagas por entidades 
portuguesas, no âmbito de um contrato de locação financeira celebrado com uma 
empresa espanhola sem estabelecimento estável em território português.  
Na revisão verificada em 1992 ao Modelo Convenção OCDE, as referidas 
remunerações foram excluídas da definição de royalties, passando a ser tributadas como 
lucros de empresas (artigo 7º). No entanto, nessa data Portugal formulou uma reserva, de 
forma a manter o direito de tributar na fonte como royalties nas suas convenções 
bilaterais os rendimentos provenientes da locação de equipamento industrial, comercial 
ou científico. Assim, na Convenção de Dupla Tributação celebrada com Espanha, que 
está em vigor desde 28 de junho de 1995, as remunerações de locação financeira pagas 
por entidades portuguesas a entidades espanholas sem estabelecimento estável em 
território português, são enquadráveis no art.º 12º - royalties47, estando sujeitas a 
tributação na fonte à taxa de 5%, se for acionada a convenção.  
√ Processo nº92/2009 - rendimentos pagos pelo uso de equipamento industrial.  
Na convenção para evitar a dupla tributação celebrada entre Portugal e a Holanda 
estão abrangidos pelo artigo 12º da Convenção e são tributados em Portugal a título de 
royalties. Em conformidade com essa informação vinculativa, os pagamentos realizados 
por uma entidade portuguesa, estão sujeitos a retenção na fonte de IRC à taxa de 10% se 
for acionada a Convenção48. 
 
Se estabelecermos uma breve comparação com a forma de tributação de royalties 
nalguns países da União Europeia, verificamos as seguintes particularidades: 
- Espanha e Itália estabelecem a retenção na fonte nos pagamentos de royalties a 
sujeitos passivos não residentes; No Reino Unido há retenção na fonte em pagamentos 
ao estrangeiro de royalties à taxa de 20%; A Polónia aplica uma dedução de 50% do 
rendimento das pessoas singulares obtido de royalties a título de custos forfetários, mas 
apenas sobre rendimentos obtidos no primeiro ano de exploração; Na Holanda há 
retenção na fonte em pagamentos ao estrangeiro de royalties à taxa de 15%; 
                                                             
47 Na definição de royalties estão expressamente incluídas as retribuições de qualquer natureza pagas 
pelo uso ou pela concessão do uso de um equipamento industrial, comercial ou científico.  
48Não sendo acionada a Convenção a retenção na fonte é realizada à taxa prevista na alínea b) do nº4 
do artigo 87º do CIRC. 





Todas estas diferenças de interpretação do disposto no artigo 12º da CM OCDE, 
geram problemas quanto ao princípio da “neutralidade” no tratamento fiscal destas 
transações. 
 
3.2.2 Direito Comunitário 
3.2.2.1 Principais objetivos da Diretiva 2003/49/CE 
O objetivo principal da diretiva, consiste em colocar os pagamentos transfronteiriços 
de royalties em plano de igualdade com os pagamentos internos, isentando de tributação 
na origem e procurando assegurar a tributação do beneficiário efetivo dos pagamentos 
no Estado membro de residência ou onde se situam os estabelecimentos estáveis. 
Procurou-se eliminar as formalidades administrativas e os problemas de tesouraria das 
sociedades envolvidas. 
Pretende-se a tributação dos royalties de uma só vez e apenas num Estado membro 
evitando que esses pagamentos escapem à tributação. É uma medida de combate à 
evasão fiscal dentro da União Europeia. O objetivo é a abolição da tributação no Estado 
membro onde são gerados os rendimentos. A tributação será exclusiva do Estado 
membro de residência do beneficiário efetivo dos rendimentos ou do Estado membro 
onde está situado o estabelecimento estável de uma sociedade de um Estado membro. 
A Diretiva não elimina os problemas gerados pela tributação dos royalties em 
território português, porque apenas é aplicável quando a sociedade pagadora e a 
beneficiária dos royalties, sejam residentes num Estado membro da UE e apenas quando 
estão em causa sociedades associadas.  
Alguns países, referenciados no quadro seguinte, acordaram um regime transitório de 












Eslováquia 19% até 2006/4/30 Isenção Isenção Isenção Isenção 
Espanha 25% 10% 10% Isenção Isenção 
Grécia 20% 10% 5% 5% Isenção 
Letónia 5% ou 15% 10% 5% 5% Isenção 
Lituânia 10% 10% 10% Isenção Isenção 
Polónia 20% 10% 5% 5% Isenção 
Portugal 15% 10% 5% 5% Isenção 
Rep.Checa 25% 10% 10% Isenção Isenção 
      





Os pagamentos de royalties deverão ser isentos de tributação no Estado da Fonte, 
quer por liquidação quer por retenção de imposto. Procurou assegurar-se que o 
beneficiário efetivo dos pagamentos e os estabelecimentos permanentes fossem 
tributados ou no Estado membro de residência ou no local onde se situam, para que o 
rendimento fosse tributado na mesma jurisdição em que ocorressem as despesas de 
investigação e desenvolvimento.  
A condição de beneficiário efetivo, constante nos nº4 e nº549do artigo 1º, pretende 
evitar a obtenção indevida de isenções, ao abrigo da diretiva, por interposição artificial 
de intermediários.50 
Os estabelecimentos estáveis ficam abrangidos pelos regimes fiscais previstos na 
diretiva. Procura-se, deste modo, salvaguardar o direito de estabelecimento e a plena 
liberdade na escolha da forma jurídica para o exercício desse direito, evitando que os 
estabelecimentos estáveis fiquem sujeitos a um regime fiscal mais desfavorável do que 
as filiais. 
O número 2 do artigo 4º da diretiva é uma disposição relativa aos preços de 
transferência, sendo também uma disposição em matéria de subcapitalização51. Deve ser 
analisado qual o tratamento fiscal dos montantes excessivos de royalties porque poderão 
ser reclassificados como distribuição de lucros. 
O artigo 5º da diretiva está relacionado com situações de fraude e abuso. Conforme 
está disposto no Relatório,52na diretiva não está estipulado que a empresa mãe que 
recebe royalties de uma filial que detém total ou parcialmente tenha obrigatoriamente 
que ser controlada por um residente na UE para que o pagamento possa ser isento. No 
entanto, vários Estados membros interpretam no sentido de que será de recusar a isenção 
quando a empresa beneficiária for controlada por um país terceiro. 
Na legislação portuguesa, fazem depender esta isenção da comprovação de que não 
tem como objetivo principal ou como um dos objetivos principais beneficiar da redução 
da taxa de retenção na fonte.53 
 
                                                             
49Nº4 – a sociedade tem que receber os pagamentos por conta própria e não como intermediário; Nº5 
– os créditos, o direito ou utilização de informação relativamente aos quais se efetuam os pagamentos 
estão relacionados com o estabelecimento permanente e esses pagamentos representam rendimento 
coletável no EM em que está situado. 
50Em conformidade com o disposto no relatório da Comissão ao Conselho (COM (2009) 179) 
51Conforme comentário no COM(1998) 67 FINAL 
52Relatório da Comissão ao Conselho, COM(2009) 179 FINAL 
53Alínea a) do nº15 do artigo 14º do CIRC, na versão atualizada pela Lei 55/2013 de 8 de agosto 





3.2.2.2 Discussões prévias à elaboração da Diretiva 
No primeiro Relatório Monti, em março de 199654, a Comissão propõe que sejam 
desenvolvidos esforços no sentido de regular, ao nível dos pagamentos transfronteiriços, 
a tributação de estabelecimentos estáveis e da celebração de Convenções bilaterais entre 
Estados membros para eliminar a dupla tributação e limitar a concorrência fiscal.  
Na sequência do segundo Relatório Monti, em outubro 199655, a Comissão informa 
que pretende voltar a submeter ao Conselho uma proposta de Diretiva, relativa ao 
sistema de tributação aplicável aos pagamentos intragrupos de juros e royalties, e 
recomenda a criação de um Código de Conduta referente à concessão de incentivos 
fiscais a adotar por parte dos Estados membros.  
A nova estratégia fiscal europeia, "Pacote Fiscal Monti” foi publicada pela 
Comissão em outubro de 1997, sob o título “A coordenação fiscal na União Europeia: 
um conjunto de medidas para a resolução do problema da concorrência fiscal nociva”.  
Em dezembro 1997, os Ministros das Finanças da UE, adotam o denominado “pacote 
fiscal”. Entre as medidas apresentadas consta a proposta de diretiva relativa aos 
pagamentos transfronteiriços de juros e royalties entre empresas associadas, a relativa à 
tributação mínima dos rendimentos da poupança e o Código de Conduta no domínio da 
fiscalidade das empresas que visa eliminar ou atenuar a concorrência fiscal prejudicial. 
As diretivas só vieram a obter consenso para aprovação em junho de 2003. 
 
3.2.2.3 Evolução 
A Diretiva 2003/49/CE, foi adotada em 3 de junho de 2003. Foi alterada pelas 
Diretivas 2004/66/CE e 2004/76/CE, que alargaram a sua aplicação aos novos Estados 
membros e concederam derrogações temporárias relativamente a algumas disposições da 
diretiva. 
O artigo 8º da Diretiva juros e royalties obriga a Comissão a prestar contas ao 
Conselho sobre o seu funcionamento. As conclusões do relatório apresentado em 14 de 
abril de 2009 COM (2009) 179 final, propõem alterações legislativas para melhorar o 
seu funcionamento, tais como, a reformulação do nº3 do artigo 1º anulando a 
discriminação entre filiais e estabelecimentos permanentes e sobre a uniformização dos 
                                                             
54«A Fiscalidade na União Europeia», SEC(96) 487, de 20 de março de 1996. Documento a debater 
na reunião informal do Conselho ECOFIN (Economic and Financial Committee), que destaca os 
principais desafios a enfrentar pela UE. 
55«A fiscalidade na União Europeia: Relatório sobre a evolução dos sistemas fiscais» (COM(96)546) 





critérios de participação constantes da diretiva “juros e royalties” com os das diretivas 
“sociedades mãe/filhas” e “fusões”. 
Em 2011/11/11, SEC(2011) 1333 final, a Comissão Europeia publicou um 
documento de trabalho dos serviços da Comissão, com uma síntese da avaliação de 
impacto, documento de acompanhamento da proposta de diretiva do Conselho relativa a 
um regime fiscal comum aplicável aos pagamentos de juros e royalties efetuados entre 
sociedades associadas de Estados membros diferentes (reformulação). 
Em 2011/11/11, COM(2011) 714 final, a Comissão Europeia publicou uma proposta 
de diretiva do Conselho relativa a um regime fiscal comum aplicável aos pagamentos de 
juros e royalties efetuados entre sociedades associadas de Estados membros diferentes. 
Apresentou como principais propostas: 
- Aplicação da diretiva apenas quando, o beneficiário dos juros e royalties não 
estiver isento de imposto sobre as sociedades no Estado membro onde estiver 
estabelecido. 
- Harmonizar a lista de entidades às quais a diretiva se aplica, com a lista da diretiva 
sociedades mães e afiliadas. Passaram a ficar incluídas a sociedade europeia56 (SE) e a 
sociedade cooperativa europeia57 (SCE).  
- Alteração da definição de sociedade associada, reduzindo o limite de participação 
direta de 25%, para o limite de 10% de participação direta ou indireta, alinhando com o 
limiar de participação previsto na diretiva sociedades-mães e sociedades afiliadas.   
 
3.2.2.4 Críticas 
No relatório da Comissão ao Conselho datado de 2009/04/14, COM(2009)179 
FINAL, foram indicadas algumas situações que deveriam ser salvaguardadas pela 
diretiva:  
- Devia abarcar as sociedade não associadas, porque estas enfrentam os mesmos 
obstáculos (dupla tributação internacional, formalidades administrativas onerosas e 
problemas com os fluxos de tesouraria) que as transações entre empresas associadas. 
Convém referir que o MC OCDE, no seu artigo 12º, não estabelece distinção entre 
sociedades associadas e não associadas.  
                                                             
56Regulamento (CE) nº2157/2001 do Conselho e a Diretiva 2001/86/CE do Conselho 
57Regulamento (CE) nº1435/2003 do Conselho e a Diretiva 2003/72/CE do Conselho 
 





- O âmbito da diretiva não abrange os pagamentos entre a sede e um estabelecimento 
permanente ou entre dois estabelecimentos permanentes da mesma empresa. Mas a 
tributação na fonte dos pagamentos intraempresas traz desvantagens para os 
investimentos transfronteiras, pelo que a diretiva também deveria cobrir estes 
pagamentos.   
- O limiar mínimo da participação no capital ou dos direitos de voto que está nos 
25%, devia ser reduzido para o limiar mínimo da diretiva sociedades mãe/filhas, que 
atualmente é de 10%.  
Na proposta de revisão da diretiva publicada em 2011/11/11, COM(2011) 714 final, 
a Comissão Europeia propunha a redução do limite de participação direta de 25%, para o 
limite de 10% de participação direta ou indireta, no entanto a diretiva revista não entrou 
em vigor até à presente data. 
 
3.2.3 Legislação interna 
A política da União Europeia quanto aos impostos diretos vai no sentido de não 
interferir nas taxas do imposto, que podem ser definidas livremente pelos Estados 
membros. Esta opção pode originar situações de concorrência fiscal prejudicial, levando 
os Estados a adotarem normas anti-abuso, para evitar a perda de receitas fiscais.  
Relativamente aos rendimentos auferidos por não residentes sem estabelecimento 
estável no território português, ou se o possuírem, os rendimentos em causa não lhe 
sejam imputáveis, o artigo 3º, nº1, d) do CIRC determina que o IRC incide sobre os 
rendimentos das diversas categorias, considerados para efeitos de imposto sobre 
rendimentos das pessoas singulares (IRS).    
O artigo 4º do CIRC estabelece no nº2 o princípio da tributação limitada dos não 
residentes sem estabelecimento estável. Apenas são tributados pelos rendimentos obtidos 
em território português. O nº3 do mesmo artigo 4º do CIRC enumera de forma taxativa 
os casos em que os rendimentos se consideram obtidos no território português. A 
definição de “outros rendimentos de aplicação de capitais”, constante na alínea c) deste 
número 3 é feita por remissão para o artigo 6º do código do imposto sobre rendimentos 
das pessoas singulares (CIRS).58 
                                                             
58 Na alínea m) deste artigo 6º, inclui como rendimentos de capitais abrangidos na categoria E “os 
rendimentos provenientes de contratos que tenham por objeto a cessão ou utilização temporária de 
direitos de propriedade intelectual ou a prestação de informações respeitantes a uma experiência 
adquirida no sector industrial, comercial ou científico quando não auferidos pelo respetivo autor ou 





O artigo 94º do CIRC enumera, taxativamente, os casos em que os rendimentos 
obtidos em território português ficam submetidos ao regime de retenção na fonte. As 
prestações de serviços em geral realizadas por pessoas coletivas não residentes, não 
estão sujeitas a retenção na fonte em Portugal porque a lei não as inclui expressamente 
na enumeração taxativa dos rendimentos obtidos em território português. 
Em Portugal, a Diretiva 2003/49/CE, do Conselho de 3 de junho, relativa ao regime 
fiscal aplicável ao pagamento de juros e royalties efetuados entre sociedades associadas 
de Estados membros diferentes, foi transposta para o ordenamento jurídico nacional, 
pelo Decreto-Lei nº 34/2005 de 17.02. 
Como consta do preâmbulo do referido decreto-lei, o “(…) objetivo final consiste em 
isentar de tributação na fonte aqueles pagamentos em ordem a assegurar que sejam 
sujeitos a uma única taxa de tributação num estado membro.(…)” 
A Lei nº 55/2013 de 8 de agosto,  da Assembleia da República, finaliza a 
transposição da diretiva 2003/49/CE, sendo abolida, com efeitos a partir de 1 de julho de 
2013, a tributação em sede de IRC dos juros e royalties pagos ou devidos por entidades 
residentes no território nacional, ou por estabelecimentos estáveis aí situados, a favor de 
entidades associadas, com sede em Estados membros da UE ou de estabelecimentos 
estáveis aí situados, desde que verificados os termos, requisitos e condições 
estabelecidos na diretiva. 
Estão ainda isentos de IRC, os pagamentos de royalties entre uma sociedade 
residente em território português, ou estabelecimento estável aí localizado e uma 
sociedade residente na Confederação Suiça, ou estabelecimento estável aí localizado, 
nos termos e condições mencionados no artigo 15º do Acordo entre a Comunidade 
Europeia e a Confederação Suiça.59  
Tendo em conta as alterações ocorridas ao CIRC com a publicação da Lei nº 
55/2013, no artigo 96º60 do CIRC são indicados os requisitos e condições que têm que 
ser verificados para que haja isenção de retenção na fonte, conforme previsto no artigo 
14º, nº13 do CIRC. Estas têm que ser aferidas pela entidade obrigada a efetuar a 
retenção, através dos meios de prova especificados na alínea b) do nº2 do artigo 98º. 
                                                                                                                                                                                  
titular originário, bem como os derivados de assistência técnica e, ainda, os decorrentes do uso ou da 
concessão do uso de equipamento agrícola, industrial, comercial ou científico, quando não constituam 
rendimentos prediais.” 
59Artigo 14º, nº16 do CIRC, aditado pela Lei 44/2013 de 8 de agosto. Prevê medidas equivalentes às 
previstas na Diretiva relativa à tributação dos rendimentos da poupança sobre a forma de juros, sempre 
que que verifiquem as condições e requisitos aí previstos, com as necessárias adaptações 
60Anterior artigo 89-A 





Assim, em conformidade com o disposto no referido artigo 14º, nº13, haverá isenção 
de tributação na fonte de IRC relativamente aos juros e royalties recebidos por entidades 
não residentes, quando as sociedades beneficiárias: 
√ estejam sujeitas a um dos imposto sobre lucros enumerados na subalínea iii), da 
alínea a) do artigo 3º da diretiva nº2003/49/CE, do Conselho, de 3 junho, sem beneficiar 
de isenção; 
√ assumam forma jurídica das incluídas na lista do anexo à diretiva 2003/49/CE;  
√ sejam consideradas sociedades residentes num Estado membro da UE, ou 
estabelecimento estável situado noutro Estado membro de outra sociedade de um Estado 
membro. 
 √ Desde que se verifiquem as condições estabelecidos na diretiva (maioria do 
capital ou direitos de voto do beneficiário efetivo não seja detido, direta ou 
indiretamente, por um ou vários residentes de países terceiros61). 
 A entidade pagadora (residente) deve: 
      √ Estar sujeita a um dos impostos sobre lucros; 
√ Ser uma sociedade associada do beneficiário efetivo (ter uma participação de pelo 
menos 25% no capital de outra sociedade); 
√ A participação deve ter sido detida de modo ininterrupto durante um período 
mínimo de 2 anos. No caso do prazo de detenção ser cumprido posteriormente poderá 
ser solicitado reembolso do excesso retido.  
No entanto, quando: 
- se verifique a existência de relações especiais, nos termos do disposto no nº4 do 
artigo 63º62e nas circunstâncias da alínea b) do nº15 do artigo 14º, ambos do CIRC, entre 
o pagador ou o devedor e o beneficiário efetivo dos royalties, ou entre ambos e um 
terceiro, 
- a isenção prevista no nº12 do artigo 14º não se aplica ao excesso, sobre o montante 
de juros que seria acordado entre as contrapartes, na ausência de tais relações. 
 
O Decreto-Lei nº29/2008 de 25 de fevereiro vem instituir um instrumento para 
controlar e contrariar as operações de planeamento fiscal abusivo, mediante informação 
                                                             
61Exceto se apresentarem prova de que a cadeia de participações não tem como objetivo principal ou 
como um dos objetivos principais beneficiar da rdução da taxa de retenção na fonte 
62“(…) quando uma tem o poder de exercer, direta ou indiretamente, uma influência significativa nas 
decisões da outra (…)” 





a prestar à administração tributária. Para este efeito, o promotor ou utilizador do 
esquema deve proceder ao preenchimento de uma declaração de planeamento fiscal, cujo 
modelo foi aprovado pela Portaria nº364-A/2008 de 14 de maio. Na referida declaração 
deve ser identificado o promotor ou utilizador e deve ser descrito o esquema de 
planeamento fiscal. 
Em resultado desta obrigatoriedade foi apresentado o seguinte esquema em 2010: 
- Uma sociedade M residente para efeitos fiscais em jurisdição com um regime fiscal 
claramente mais favorável, detentora da totalidade do capital social da sociedade F1, 
residente para efeitos fiscais em Portugal, é titular, entre outros ativos, de direitos de 
propriedade industrial licenciados à sociedade participada. M pretende transmitir a 
titularidade dos direitos de propriedade industrial para uma entidade relacionada F2 
igualmente residente para efeitos fiscais na mesma jurisdição. Adicionalmente, F2 é 
objecto de redomiciliação num Estado Membro da UE, passando através de aquisição 
e/ou subscrição de aumento de capital, a deter uma participação no capital social de F1 
não inferior a 25%. As alterações assinaladas têm por objectivo criar as condições para 
proporcionar aos pagamentos de royalties os benefícios da Diretiva 2003/49/CE, do 
Conselho, de 3 de Junho, traduzidos na retenção na fonte efectuada à taxa de 5% que 
passará a 0% a partir de 1 de Julho de 2013. Em simultâneo, M beneficia da não sujeição 








(1) M tem residência fiscal num país com regime fiscal favorável, detém em 100% F1 com 
residência fiscal em Portugal (F1 paga royalties a M) 
(2) M vende os direitos de propriedade industrial a F2, com residência fiscal no mesmo país. F2 
muda residência fiscal para um país da CE e passa a deter participação de 25% no capital de F1 










Nesta situação, vai ser utilizada a disposição anti-abuso constante no nº15 do artigo 
14º63 do CIRC, por forma a excluir o pagamento destes royalties da aplicação da diretiva 
2003/49/CE, e do disposto no artigo 27º do EBF para que não seja aplicável a isenção 
das mais-valias obtidas na transmissão das partes sociais. 
Em conformidade com o disposto no nº1 do artigo 98º do CIRC, há dispensa total ou 
parcial de retenção na fonte relativamente aos rendimentos indicados no nº1 do artigo 
94º do CIRC auferidos por entidades não residentes, quando por força de uma 
convenção destinada a eliminar a dupla tributação ou outro acordo de direito 
internacional ou legislação interna, a competência para a tributação dos rendimentos 
auferidos por entidade que não disponha em território português, de sede nem direção 
efetiva ou estabelecimento estável ao qual os mesmos sejam imputáveis, não seja 
atribuída ao Estado de fonte ou o seja de forma parcial.  
Nos termos da CM OCDE, as royalties são exclusivamente tributadas no Estado da 
residência do beneficiário efetivo, no entanto, Portugal apresentou uma reserva ao artigo 
2º, reservando-se o direito de tributar as royalties na fonte.64 
Nos acordos internacionais celebrados por Portugal, a taxa de retenção na fonte 
definida relativamente aos royalties, varia entre os 5% e os 12%65: 
 














Os não residentes têm direito à redução das taxas de imposto em Portugal até ao 
limite do estabelecido na respetiva Convenção, desde que acionados os procedimentos 
administrativos, sendo a dupla tributação eliminada no Estado da residência do 
beneficiário. 
A prova a realizar para beneficiar desta dispensa ou redução66 deve ser apresentada à 
entidade obrigada a efetuar a retenção na fonte (substituto tributário) até ao termo do 
                                                             
63Redação da Lei 55/2013 de 8 de agosto. Anteriormente constava do artigo 87º, nº6 
64 Comentário nº36 à CMOCDE. A Austrália, Chile, Coreia, Eslovénia, México, Nova Zelândia, 
Polónia, República da Eslováquia e Turquia, apresentaram a mesma reserva. 
65Na Holanda e no Luxembugo a taxa de retenção na fonte acordada, para os royalties é zero.  
66Formulários próprios (mod. RFI) devidamente preenchidos e autenticados pela respetiva 
autoridade fiscal, ou documento emitido pelas autoridades competentes do Estado de residência que ateste 
a sua residência para efeitos fiscais no período em causa e a sujeição a um imposto sobre o rendimento 
(esta última parte foi introduzida pela Lei 2/2014 – reforma do IRC), conforme dispõe art.º 98º do CIRC e 
art.º 18º do Decreto-Lei nº 42/91 de 22 de janeiro 





prazo para entrega do imposto retido67. Se tal não se verificar, o substituto tributário é 
responsável pela entrega da totalidade do imposto ao Estado. Esta responsabilidade só é 
afastada quando o substituto tributário68 fizer prova da verificação dos pressupostos para 
a dispensa total ou parcial do imposto, ficando neste caso, apenas com a 
responsabilidade contraordenacional. 
Nalgumas Convenções celebradas por Portugal é exigido que o titular das royalties 
seja o seu beneficiário efetivo, evitando a interferência de intermediários ou agentes. 
Por força do disposto no artigo 8º da Constituição Portuguesa, as normas constantes 
de convenções internacionais validamente celebradas e regularmente ratificadas e 
aprovadas, vigoram na ordem interna assim que forem publicadas e constituem fonte 






                                                             
67Relativamente ao valor a atribuir à prova exigida, a sentença do STA, Proc.0283/11 de 2012-06-22, 
vai no sentido de que se trata de uma mera formalidade, em contradição com a sentença do STA, proc. 
0595/12 de 2012-09-12, que indica que se trata de um requisito essencial para a obtenção dos benefícios 
da convenção  
68Lei Geral Tributária, nº1 do artigo 20º - “substituição tributária verifica-se quando por imposição da 
lei a prestação tributária for exigida a pessoa diferente do contribuinte.”     





4. REALIDADES AFINS E SEU TRATAMENTO FISCAL 
 
4.1 Dificuldades na qualificação de algumas situações como 
royalties 
 
Conforme referido anteriormente, são levantadas muitas questões relacionadas com a 
qualificação de determinados rendimentos como royalties, lucros ou rendimentos de 
prestações de serviços.  
Segundo a CMOCDE os contratos de serviços técnicos, normalmente referidos como 
engineering e de assistência técnica não devem ser qualificados como royalties mas 
como serviços prestados (regulados no artigo 7º da Convenção Modelo). Em 
conformidade com a CM OCDE, os rendimentos provenientes das prestações de serviços 
e os royalties, apenas são tributados no Estado da residência do beneficiário, não 
podendo haver a retenção de imposto sobre esses rendimentos, por parte de o Estado da 
fonte.  
Os rendimentos derivados de know-how e das prestações de serviços com ele 
conexas, auferidos por entidades não residentes sem estabelecimento estável em 
território português, cujo devedor seja uma entidade residente, regra geral, estão sujeitos 
a tributação em território português69, por retenção na fonte a título definitivo à taxa de 
25%.70 
Pode não existir retenção na fonte, no caso das sociedades associadas, desde que se 
verifiquem os requisitos constantes no artigo 14º e 96º, ambos do CIRC, resultantes da 
transposição da Diretiva 2003/49/CE, para o mercado interno.  
Além disso, ainda se deve atender ao disposto no artigo 98º do CIRC, porque poderá 
haver dispensa, total ou parcial de retenção na fonte sobre rendimentos auferidos por não 
residentes, quando a competência para a tributação dos rendimentos não seja atribuída 
ao Estado da fonte ou o seja de forma limitada, por força de uma Convenção ou de outro 
acordo de direito internacional que vincule o Estado português.  
Os comentários à CM OCDE, clarificam o conceito de know-how e estabelecem 
distinções com outros tipos de serviços. A noção de know-how e prestação de serviços 
                                                             
69De acordo com disposto no nº1 da alínea c) do nº3 do artigo 4º do CIRC 
70Em conformidade com disposto no nº4 do artigo 87º e nº2 do artigo 94º, ambos do CIRC 





consta nos comentários ao nº2, §11.1º do artº12 da Convenção Modelo.71Vários 
pagamentos que são tratados nas leis internas, como relativos a royalties, não são 
considerados da mesma forma para efeito das convenções de dupla tributação. 
Alberto Xavier, no seu livro sobre Direito Internacional estabelece diferenças entre 
know-how e contrato de prestação de serviços,72mas a distinção entre estes dois tipos de 
rendimentos não é fácil. Nas relações internacionais, as questões relacionadas com a 
qualificação de um determinado rendimento como royalty, lucro ou rendimento da 
prestação de serviços, são muito importantes.  
O conceito de know-how engloba o conjunto de informações técnicas relativas a uma 
experiência adquirida no sector industrial, comercial ou científico, suscetíveis de 
proteção por patente, necessárias à reprodução industrial de um produto ou processo. As 
remunerações pagas por este know-how são classificadas como royalties. 
O contrato de prestação de serviços técnicos (engineering) tem por objeto a execução 
de determinado serviço com a aplicação de tecnologia, que não se destina a ser 
transmitida. 
O contrato de know-how tem como objeto a transmissão de informações tecnológicas 
preexistentes e não reveladas ao público, em si mesmo consideradas, na forma da cessão 
temporária ou definitiva de direitos, para que o adquirente as utilize por conta própria, 
sem que o transmitente intervenha na aplicação da tecnologia cedida ou garanta o seu 
resultado73. 
O contrato de assistência técnica tem por objeto uma prestação de serviços que é 
meramente acessória ou instrumental relativamente a um outro contrato cujo objeto é a 
transmissão de informação tecnológica. No contrato de engineering aplica-se tecnologia 
                                                             
71 Comentário 11.1 “No contrato de know-how, uma das partes obriga-se a transmitir os seus 
conhecimentos e experiências específicos, não revelados ao público, à outra parte, que pode utilizá-los 
por sua conta própria. (…) o cedente não tem de intervir na aplicação das  fórmulas concedidas ao 
cessionário nem garantir os resultados.” 
Comentário 11.2 “contratos que englobam prestações de serviços, em que uma das partes se obriga 
(…) a executar um trabalho para a outra parte.”    
72 XAVIER, Miranda “Direito Tributário Internacional”, 2ª edição, Almedina, 2007, pág.694-702.  
Contrato de know-how, tem subjacente “a transmissão de informações tecnológicas preexistentes e 
não reveladas ao público (…) na forma de cessão temporária ou definitiva de direitos, para que o 
adquirente os utilize por conta própria, sem que o transmitente intervenha na aplicação da tecnologia 
cedida ou garanta o seu resultado.” 
 O contrato de prestação de serviços “tem por objeto a execução de serviços que pressupõem, por 
parte do prestador, uma tecnologia, a qual porém, não se destina a ser transmitida, mas meramente 
aplicada ao caso concreto mediante ideias, concepções e conselhos baseados num estudo pormenorizado 
de um projeto. No contrato de know-how transfere-se tecnologia. No contrato de engineering, aplica-se 
tecnologia.” 
73 Comentário 11 ao disposto no artº12º da CMOCDE 





e no contrato de know-how transmite-se tecnologia. O contrato de engineering distingue-
se do contrato de assistência técnica pois no primeiro a prestação de serviços é objeto 
principal do contrato enquanto no segundo a prestação de serviços é meramente 
instrumental relativamente ao objecto principal do contrato que é a transmissão de 
tecnologia. 
Quando o pagamento constitui uma contraprestação pela transferência da plena 
propriedade dos direitos de autor, esse pagamento não pode constituir uma royalty.74 
Nalguns casos, como no Acordo com a República Federal da Alemanha, este inclui 
especificamente como royalties os pagamentos resultantes de serviços técnicos e de 
assistência técnica.  
Em conformidade com a versão de 17 de julho de 2008 da Convenção Modelo 
OCDE, os pagamentos relativos ao direito de distribuir cópias estandardizadas de 
software, excluindo o direito de as adaptar ou de as reproduzir, não devem ser 
considerados como royalties, mas sim como lucros empresariais.75 
As royalties respeitantes à exploração de jazidas, fontes e outros recursos naturais 
não estão sujeitas às normas do artigo 12º, mas sim ao disposto no artigo 6º - 
Rendimentos de bens imobiliários.76 
 Se o beneficiário residente de um Estado possuir um estabelecimento estável 
noutro Estado e as royalties forem pagas em conexão com os direitos ou bens que façam 
parte desse estabelecimento estável ou a este ligadas, o imposto pago sobre essas 
royalties no Estado da fonte será a título dos lucros do estabelecimento estável, em 






                                                             
74 Comentário 15 da CMOCDE 
75Com despacho de 2012/10/30, foi elaborada uma ficha doutrinária pela Direção de Serviços de 
Relações Internacionais, processo nº1686/2009 relativo à tributação de software. “Os pagamentos 
respeitantes ao direito de distribuir cópias estandardizadas de software, excluindo o direito de as 
adaptar (“customize”) ou de as reproduzir, efetuadas a partir de 17 de julho e 2008 (...) não devem ser 
consideradas como “royalties” mas sim como lucros empresariais (...). Este entendimento aplica-se a 
partir de 17 de julho de 2008 a todas as Convenções para evitar a dupla tributação celebradas por 
Portugal (...). 
76 Comentário nº19 ao número 2 do artº12º do MCOCDE 





4.2 Análise de diversos Acórdãos proferidos pelos Tribunais  
 
Para demonstrar as dificuldades e as dúvidas que surgem no tratamento de algumas 
situações como royalties, passamos à análise de alguns acordãos proferidos pelos 
tribunais portugueses. 
 
4.2.1 Acórdãos do Supremo Tribunal Administrativo 
4.2.1.1 Processo 621/09 de 2 de fevereiro de 2011 
Tributação, a título de royalties, da retribuição do contrato celebrado entre uma 
sociedade portuguesa com uma sociedade belga (não residente) de uma cedência de 
utilização de software.  
Portugal assinou com a Bélgica uma convenção para evitar a dupla tributação em 16 
de julho de 1969, que entrou em vigor em 19 de dezembro de 1971. 
Questões em análise: 
1) O sujeito passivo é não residente e sem estabelecimento estável em Portugal, 
pelo que tem que ser definido o tipo de contrato em causa:  
- Contrato de know-how,  
- Contrato de engineering,  
- Contrato de assistência técnica;  
2) - Forma de tratamento fiscal de software: 
- Rendimento comercial em conformidade com disposto no artigo 7º da CDT 
celebrada entre Portugal e Bélgica; Royalty tendo em conta o disposto no artigo 12º 
da CM OCDE e da reserva colocada pelo Estado Português aos comentários 
elaborados em 1992 pelo Comité Fiscal da OCDE.  
A reserva formulada por Portugal ao artigo 12º da Convenção Modelo da OCDE, 
no sentido de ter “o direito de tratar e tributar como royalties os rendimentos a título 
de software que não sejam obtidos pela transferência total de direitos relativos a 
software” não foi concretizada na convenção celebrada com a Bélgica.77Além disso, 
a reserva só foi introduzida em 1992 pelo Estado português, sendo que as reservas 
                                                             
77Portugal assinou com a Bélgica uma convenção para evitar a dupla tributação em 16 de julho de 
1969, que entrou em vigor em 19 de dezembro de 1971. 





introduzidas no âmbito da convenção modelo só produzem efeitos jurídicos se forem 
efetivamente concretizadas nas convenções que vierem a ser celebradas.78 
Assim, as situações relacionadas com software devem ser tratadas em conformidade 
com o estabelecido nos comentários constantes do artigo 12º da CM OCDE.79 
Conclusão: 
- Em termos de hierarquia, o direito internacional prevalece sobre uma lei 
ordinária.80A superioridade hierárquica dos Tratados decorre do disposto nos artigos 26º 
e 27º da Convenção de Viena.  
- Na data em que foi redigida a CDT entre Portugal e a Bélgica, (entrou em vigor em 
1971) a informática e os programas de computador não tinham proteção legal, não 
tinham tratamento jurídico nem tinham regras específicas de tributação, não tendo 
equiparação legal às “obras literárias, artísticas ou científicas”, pelo que não cabiam no 
conceito de royalties constante no artigo 12º da CDT celebrada entre Portugal e a 
Bélgica. 
Assim, os rendimentos em questão não podem ser enquadráveis na definição de 
royalties, constante na referida convenção, sendo qualificáveis como lucros da empresa 
(artigo 7º da Convenção). Cabendo no conceito de rendimento comercial será apenas 
tributado no Estado da residência – Bélgica.       
 
4.2.2 Acórdãos do Supremo Tribunal Administrativo Sul 
4.2.2.1 Processo 2113/99 de 29 de março de 2005 
Tributação a título de royalties da retribuição de contratos celebrados entre uma 
sociedade portuguesa com entidades finlandesas e suecas (não residentes) de projetos de 
engenharia e estudo de financiamento referentes à expansão de uma unidade fabril. 
Questões: 
- Estão em causa remunerações pagas a pessoas coletivas localizadas no estrangeiro, 
sem estabelecimento estável em Portugal. Coloca-se a questão de saber se serão de 
                                                             
78Nas CDT celebradas por Portugal, apenas fez constar expressamente a referida reserva nas CDT 
celebradas com a Polónia e Singapura. 
79 Só tem a natureza de royalties a remuneração pela transferência parcial de direitos com o fim de 
desenvolvimento ou exploração comercial do programa. 
80 Em face do disposto no artigo 8º da Constituição da República Portuguesa, as normas constantes 
das convenções internacionais validamente celebradas e regularmente ratificadas e aprovadas vigoram na 
ordem interna logo que publicadas; 





qualificar como transferência de know-how, de engineering e de assistência técnica ou 
como simples prestações de serviços. 
Sabendo que: 
- Num contrato de know-how transfere-se tecnologia; Num contrato de engineering 
aplica-se tecnologia; Num contrato de assistência técnica o objeto principal do contrato é 
a transmissão de uma informação tecnológica, através da prestação de um serviço 
complementar ou instrumental; Num contrato de prestação de serviços técnicos o objeto 
principal é a própria execução dos serviços. Na prestação de serviços limita-se a aplicar 
conhecimentos técnicos ao caso concreto, executados pelo prestador que é responsável 
pelos serviços executados e a remuneração pode ser estabelecida em função das horas de 
trabalho. 
Se considerarmos que os rendimentos em causa provêm de prestações de serviços, 
então não estão sujeitos a IRC por não serem de enquadrar nos nº2 e nº3 artigo 4º do 
CIRC. Poderão ser tratados como rendimentos comerciais e industriais, em 
conformidade com disposto na alínea d) do nº1 do artigo 3º do CIRC e na alínea f), do 
nº2 do artigo 4º do CIRS, ou como lucros da empresa. 
Conclusão: 
- Os trabalhos foram executados pelas empresas consultoras através da afetação do 
seu pessoal técnico;  
- Os serviços foram faturados em função dos tempos de trabalho e da qualificação 
dos técnicos envolvidos; 
- Nos contratos não está prevista qualquer cedência ou licenciamento de patentes, 
inventos, marcas, modelos, desenhos industriais, fórmulas ou técnicas específicas; 
- Os contratos não prevêem a transmissão de informações ou conhecimentos com 
características originais ou inovadoras;    
- Os trabalhos de consultoria prestados pela empresa sueca e pela empresa 
finlandesa referem-se à prestação de serviços técnicos de engenharia no âmbito do 
projeto de expansão da unidade fabril em Portugal.  
Assim, nenhum dos serviços prestados teve por objeto a transmissão de know-how 
ou assistência técnica por não se transmitir “tecnologia”. Os técnicos das empresas 
referidas funcionavam como prestadores de serviços. 
 
 





4.2.2.2 Processo 2414/08 de 3 de junho de 2008 
Taxa de retenção na fonte a aplicar aos rendimentos pagos a título de royalties à 
entidade inglesa (não residente), se a taxa constante no código do IRC ou a taxa reduzida 
constante da convenção sobre dupla tributação celebrada entre os dois Estados.  
Não se está perante meras prestações de serviços, mas sim de contratos de 
engineering, relacionados com a prestação de informações sobre experiência adquirida 
no sector industrial e como transferência de tecnologia e de know-how, devem ser 
tratados fiscalmente como royalties. 
Questões: 
Em causa está saber se, para além do requisito de residência do beneficiário dos 
rendimentos num Estado diferente daquele de onde provêm os rendimentos, é necessário 
a verificação de outros requisitos de natureza formal, sem os quais a Convenção não 
pode ser aplicada. 
Conclusão: 
A referida prova não pode deixar de ser feita, pois dela depende a verificação do 
requisito substantivo, no entanto de acordo com a jurisprudência do Tribunal Central 
Administrativo, “a prova da residência da beneficiária não é elemento constitutivo do 
direito ao benefício da redução da taxa normal de IRC; e uma vez feita, não poderá 
deixar de retroagir os seus efeitos à data da ocorrência dos factos tributários, ou seja, o 
pagamento de royalties.” 81 
 
4.2.3 Acórdãos do Tribunal Central Administrativo Sul 
4.2.3.1 Processo 1424/06 de 14 de novembro de 2006 
Taxa de retenção na fonte a aplicar aos rendimentos pagos a título de royalties à 
entidade francesa (não residente), se a taxa constante no código do IRC (15% à data dos 
factos) ou a taxa reduzida constante da convenção sobre dupla tributação celebrada entre 
os dois Estados (5%).  
A prova da residência em França da beneficiária dos pagamentos dos royalties, para 
despoletar a CDT, foi entregue em momento posterior ao pagamento dos rendimentos à 
entidade francesa. Na data a que se referem os factos a exigência da prova da residência 
antes do pagamento, constava de uma circular da administração fiscal, sendo certo que 
                                                             
 
81Cf. Ac do TCA Sul, de 2007.05.09, Processo 01041. 





estas só são vinculativas para os respetivos serviços. A prova da residência do 
beneficiário tem que ser feita, porque ela vai permitir concluir se se verificou o 
pressuposto do direito à redução da taxa de IRC.  
No entanto, como não é elemento constitutivo do direito ao benefício em causa, uma 
vez feita a prova, os seus efeitos devem retroagir à data da ocorrência dos factos 
tributários – o pagamento dos royalties.  
 
4.2.3.2 Processo 2628/09 de 18 de março de 2009 
Uma empresa portuguesa do ramo da construção civil pagou a uma empresa 
brasileira o montante evidenciado numa factura. De acordo com a administração fiscal, 
os montantes pagos estão relacionados com a transmissão de know-how e de assistência 
técnica prestados pela empresa brasileira à empresa portuguesa. 
Os pagamentos em questão têm por fundamento dois contratos: um de consultoria e 
outro de prestação de serviços. O tipo de serviços cobertos pelos contratos eram a 
consultoria na organização, elaboração e montagem de propostas para concursos de 
obras públicas e particulares; acompanhamento e supervisão de execução de obras; 
emissão e pareceres técnicos relacionados com o acompanhamento por pessoal 
especializado; elaboração de estudos relacionados com a melhoria da competitividade 
da empresa portuguesa e desenvolvimento dos seus serviços; transmissão de 
informações sobre oportunidades de negócio nos mercados onde opera a empresa 
portuguesa e outros potenciais mercados e prestação de serviços na área informática. 
O TCA indica que os referidos pagamentos não se subsumem no conceito de 
royalties porque o clausulado do contrato celebrado entre as duas entidades não prevê 
que a empresa brasileira tenha de transferir a favor da empresa portuguesa o uso de 
qualquer tipo de tecnologia para a apresentação da “elaboração e montagem de 
propostas para concursos de obras públicas e particulares”. Antes pelo contrário, é a 
própria empresa brasileira, que usa e aplica os seus conhecimentos técnicos de 
engenharia e outros, para elaboração e montagem desses concursos de obras públicas e 
particulares; Refere que o contrato celebrado não é um contrato de assistência técnica, 
porque não tem por objeto a prestação de serviços complementares para manter 
operacional a aplicação da tecnologia contratualmente cedida. E termina concluindo que 
como se tratam de rendimentos da prestação de serviços também estão sujeitos a 
retenção na fonte de IRC em Portugal. 





A empresa portuguesa recorrente invocou, nas suas alegações, que os “serviços 
técnicos” incluídos na definição convencional de royalties deveriam ser entendidos de 
acordo com o disposto na lei brasileira, o que afastaria a subsunção dos serviços 
prestados pela empresa brasileira à empresa portuguesa a este conceito. Todavia o TCA 






















5. ELISÃO/EVASÃO FISCAL INTERNACIONAL 
 
A diversidade dos sistemas fiscais e a ação da administração e da justiça tributárias 
estão na base das políticas ativas de concorrência fiscal e são, de certo modo, fatores de 
uma concorrência fiscal82.  
O planeamento fiscal, baseia-se na capacidade que estas empresas têm de tirar 
proveito de lacunas ou imperfeições da lei ou das disparidades fiscais nacionais, 
diminuindo assim os custos de produção. 
A elisão fiscal internacional83consiste em evitar a aplicação de certa norma ou 
conjunto de normas através de atos ou conjunto de atos que visem impedir a ocorrência 
do facto gerador da obrigação tributária numa ordem jurídica (menos favorável) ou 
produzam a ocorrência desse facto noutra ordem jurídica (mais favorável).  
A elisão fiscal internacional depende de dois pressupostos: (i) da existência de dois 
ou mais ordenamentos tributários em que, pelo menos um deles, ofereça vantagens de 
natureza fiscal; e (ii) da faculdade de o contribuinte aproveitar os benefícios de natureza 
tributária oferecidos.  
O que caracteriza a elisão fiscal internacional como sendo passível de repreensão em 
conformidade com odisposto no relatório da OCDE, é a constatação da prática de 
concorrência fiscal abusiva. Por outro lado, a elisão fiscal internacional lícita, está 
inserida no campo da concorrência fiscal justa. Em conformidade com a OCDE, a 
concorrência fiscal abusiva é promovida através de regimes fiscais vantajosos oferecidos 
por países com baixas taxas de tributação e regimes fiscais privilegiados. O relatório 
indicou critérios para a identificação de cada um deles. 
A nível da OCDE, o relatório “Harmful Tax Competition: An emerging global 
Issue”, de 1998 apresenta medidas contra a concorrência fiscal abusiva. Tem como 
objetivo, combater as práticas de concorrência fiscal prejudicial, quer ao nível dos 
paraísos fiscais, quer no plano dos regimes fiscais preferenciais dos países membros, 
tendoo em conta os efeitos preversos que as distorções fiscais provocam nas decisões 
financeiras e de investimento84. 
                                                             
82SANTOS António Carlos (2002) “ A posição Portuguesa face à regulação Comunitária da 
Concorrência Fiscal”, CTF - Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal 406, Centro de Estudos Fiscais, 
Lisboa, 2002, pág. 157 - 169 
83 XAVIER, Alberto, 2011, Direito Tributário Internacional, Almedina., p. 236 e 237.    
84AZEVEDO, Maria Eduarda, “A Concorrência Fiscal Prejudicial”, Ciência e Técnica Fiscal, nº 431, 
Centro de Estudos Fiscais, Lisboa, 2013,7-58 





A UE também tem apresentado medidas neste campo,85tal como o Código de 
Conduta sobre a Fiscalidade das Empresas86relativo à concessão de incentivos fiscais a 
adotar pelos Estados membros. Trata-se de um compromisso político que não afeta os 
direitos e obrigações dos EM, nem as respetivas competências e as da Comunidade. 
 
5.1 Planeamento Fiscal 
  
 A eliminação das fronteiras no comércio internacional originou um aumento da 
concorrência entre os diferentes Estados para atrair investimento, recorrendo muitas 
vezes a incentivos fiscais. Em face disto, as empresas utilzam técnicas de planeamento 
fiscal internacional, localizando os seus rendimentos em Estados mais atrativos em 
termos fiscais. Tendo em conta que o recurso a estas práticas de evasão fiscal, 
essencialmente pelas empresas multinacionais tem aumentado,87os governos dos Estados 
que são afetados nas suas bases tributáveis tomam medidas no sentido de proteger os 
seus sistemas fiscais. 
Uma forma comum de evasão fiscal, está associada ao estabelecimento de 
sociedades em paraísos fiscais em que o objeto social seria, eventualmente, a prestação 
de serviços de gestão de atividades não industriais. Estas sociedades apenas servem para 
transferir lucros de um país sujeito a tributações elevadas para a localizada no paraíso 









                                                             
85SANTOS, António Carlos e Clotilde Celorico Palma “A regulação internacional da concorrência 
fiscal prejudicial”, CTF 395 Centro de Estudos Fiscais, Lisboa, 2009), pág. 9 - 36. 
86Publicado no JO (Jornal oficial da União Europeia) nºC002, de 6 de janeirode 1998, como anexo I 
às conclusões do Conselho Ecofin de 1 de dezembro de 1997.  
87Confr.“Harmful Tax Competition: an Emerging Global Issue”, OECD, Paris, 1998 
88FARIA, Maria Teresa Barbot Veiga, “Paraísos fiscais:formas de utilização e medidas de combate à 
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5.2 Paraísos fiscais e Regimes Fiscais Privilegiados 
 
O Relatório sobre as Práticas de Concorrência Fiscal Prejudicial89, define quatro 
critérios essenciais de identificação de um “paraíso fiscal”: 
- carga tributária real baixa ou nula aliada ao facto da jurisdição fiscal se apresentar e 
ser conhecida como um local destinado à utilização por não residentes que queiram 
elidir as normas tributárias do seu país de residência.  
- a constatação de pelo menos uma das características: (i) falta de efetiva troca de 
informações com outras jurisdições fiscais relativas aos contribuintes beneficiários; (ii) 
falta de transparência das práticas e leis tributárias; e (iii) inexistência de qualquer norma 
que exija que a atividade conduzida sob a sua jurisdição fiscal possua substância 
econômica90. 
Estes regimes fiscais91caracterizam-se, essencialmente, pelas reduzidas taxas de 
imposto sobre as sociedades ou não incidência deste imposto, quando o capital é detido 
por não residentes e exerçam a sua atividade fora do território em questão. 
Normalmente, também não há retenção na fonte de imposto sobre o rendimento nos 
dividendos distribuídos aos seus sócios. São vulgarmente chamadas “sociedades 
offshore”. Estes territórios têm legislação societária e financeira flexível, liberdade 
cambial e um eficiente sistema de comunicações e estabilidade política e social.92 
O Relatório apresenta como fatores-chave para identificação dos “regimes fiscais 
privilegiados, critérios muito idênticos aos indicados para os “paraísos fiscais”. Refere a 
existência de taxas de tributação efetivas nulas ou mínimas, de regimes de “ring 
                                                             
89Elaborado em 20 de janeiro de 1998, pelo Comité dos Assuntos Fiscais 
90AZEVEDO, Maria Eduarda, “A Concorrência Fiscal Prejudicial”, Ciência e Técnica Fiscal, nº431, 
7-58. 
91 O Relatório da OCDE de 1998, refere que os paraísos fiscais são “os países que conseguem 
financiar os seus serviços públicos com baixos ou nulos impostos sobre o rendimento e que se oferecem a 
si próprios como locais para serem usados por não residentes para escapar à tributação no seu país de 
residência.” No ponto 2.2.4, refere as seguintes características de paraíso fiscal: 
a) Tributação inexistente ou insignificante, dos rendimentos; 
b) Ausência de uma troca efetiva de informação; 
c) Falta de transparência; 
d) Ausência de atividades económicas substanciais. 
O legislador português optou pela expressão “regime fiscal claramente mais favorável”, referindo nos 
artigos 23º-A e 66º do CIRC, que uma pessoa singular ou coletiva está submetida a este regime quando o 
território da sua residência constar da lista aprovada por  Portaria do membrodo Governo responsável pela 
área das finanças, quando a entidade residente no território, não for tributada em imposto sobre o 
rendimento idêntico ou análogo ao IRC, ou quando a taxa de imposto que lhe é aplicável seja inferior a 
60% da taxa do IRC prevista no nº1 do artigo 87º. 
92XAVIER, Alberto, “Direito tributário internacional”, 2007, pág.361 a 364 





fencing”93, de falta de transparência e da ausência de troca efetiva de informações 
relativamente aos contribuintes beneficiários do regime94. 
Resumidamente, os “paraísos fiscais” caracterizam-se pela inexistência ou 
insignificância de tributação dos rendimentos e privação de atividades substânciais, 
enquanto que os regimes fiscais preferenciais têm por base taxas de tributação nulas ou 
fracas relativamente a algumas categorias de rendimentos, bem como a limitação de 
vantagens fiscais a não residentes ou a recusa destes terem acesso ao mercado 
nacional95. 
Na legislação portuguesa, a definição de regime fiscal privilegiado consta nos artigos 
23º-A, nº7 e 66º, nº5, ambos do Código do IRC e é formulada a partir de três critérios 
alternativos.96É adotado o sistema da lista de Estados ou territórios que funcionem como 
paraísos fiscais na sua definição.97 Além disso, a alínea c) do nº9 do artigo 66º do 
Código do IRC determina que quando o território não conste da lista aprovada pelo 
Ministério das Finanças, os sujeitos passivos devem provar qual o imposto pago pelos 
não residentes e que não é inferior ao que seria pago em território português. 
O facto de um paraíso fiscal ter celebrado acordos de dupla tributação com outros 
Estados, possibilita a elaboração de planeamentos fiscais para fuga aos impostos por 
parte de quem utiliza estes “paraísos”, contrariando os princípios norteadores da 
celebração destes acordos que são, não só evitar a dupla tributação como reprimir a 
evasão e fraude fiscal.   
Vejamos um exemplo em que a administração dos direitos de propriedade intelectual 
é efetuada com recurso a uma sociedade  criada especificamente para esse fim98: 
                                                             
93PALMA, Clotilde Celorico, “A OCDE e o combate às práticas da concorrência fiscal prejudicial: 
ponto de situação e perspetivas de evolução”, Fiscalidade, nº16, 2003, pág.53-55. O “ring fencing” pode 
assumir diversas formas. Pode excluir, implícita ou explicitamente os residentes dos benefícios 
concedidos, ou proibir, expressa ou implicitamente, as empresas beneficiárias do reime de operarem no 
mercado nacional. 
94XAVIER, Alberto, “Direito tributário internacional”, 2011, pág.369 a 370 
95AZEVEDO, Maria Eduarda, “A Concorrência Fiscal Prejudicial”, Ciência e Técnica Fiscal, nº 431, 
pág.7-58 
96a) o território da residência constar da lista aprovada por portaria do membro do Governo 
responsável pela área das Finanças; 
    b) a entidade residente no território isenta ou não sujeita a imposto sobre o rendimento idêntico ou 
análogoao IRC; 
    c) quando a taxa do imposto aplicável for inferior a 60% da taxa do IRC prevista no nº1 do artº 87.  
97 A lista consta da Portaria nº150/2004 de 13 de fevereiro 
98Sociedade holding - Sociedade cujo objetivo é a gestão de participações sociais de outras 
sociedades, criada com o objetivo de obtenção de vantagens fiscais 





Uma empresa multinacional detentora dos direitos de propriedade intelectual 
(patentes, know-how e marcas) cede a licença de uso a uma sociedade offshore 
(localizada num Estado que tribute a taxas muito baixas as royalties), que 
posteriormente os cede a uma filial estrangeira. As royalties devidas pelo uso destes 
direitos são pagas à empresa offshore. Assim, como as royalties são aceites como 
despesa dedutível nos Estados com taxas de tributação elevadas, o rendimento dos 
royalties é acumulado na empresa subsidiária localizada no Estado sujeito a taxas 
reduzidas. 
A escolha da localização da empresa holding detentora dos direitos de propriedade 
intelectual tem que ser criteriosa tendo em conta que há Estados que possuem legislação 
(regras CFC) que negam o benefício de isenção ou retardamento de tributação quando os 
lucros são acumulados por empresas subsidiárias estabelecidas em paraísos fiscais.   
As administrações fiscais de vários países elaboraram listas de paraísos fiscais, por 
forma a controlar as operações com territórios de regime fiscal privilegiado. 
 
5.3 Preços de Transferência 
 
Os grandes grupos multinacionais têm vindo a optar por distribuir 
geograficamente as diferentes estruturas empresariais em função do custo dos fatores de 
produção. Como são confrontados com diferentes jurisdições e sistemas fiscais, têm que 
justificar os preços de transferência.99 
Segundo a OCDE100, os preços de transferência são “os preços pelos quais uma 
empresa transfere bens corpóreos, ativo incorpóreos ou presta serviços a empresas 
associadas”. A definição apresentada pela OCDE apenas considera as transações que 
são realizadas entre empresas relacionadas.  
Faria101, apresenta uma definição mais ampla, de preço de transferência, como 
sendo “o valor atribuído a bens e serviços pelos agentes económicos nas trocas que 
efetuam entre si, incluindo a transferência de bens e prestação de serviços que têm 
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100OCDE (2002), pág.20 
101FARIA, Maria Teresa Barbot Veiga, “Preços de Transferência – Problemática geral”, in Colóquio 
“A internacionalização da economia e a fiscalidade”, Centro de Estudos Fiscais, Ministério das Finanças 
(1993), pág.399 e segs. 





lugar no âmbito de estabelecimentos e divisões independentes que integram a mesma 
unidade económica”.  
Implica a atribuição de um valor a uma transação e que esta seja realizada entre 
empresas relacionadas entre si, ou no seio da própria empresa. 
Tendo em conta as diferenças das taxas de imposto, em termos de tributação uns 
países são mais atrativos do que outros, pelo que os Estados concorrem entre si por 
forma a atrair investimento direto estrangeiro, originando uma concorrência fiscal 
internacional. Para poder beneficiar das divergências na tributação, as empresas 
organizam as suas operações económicas, manipulando a matéria coletável para que a 
maior parte do lucro, do grupo de empresas multinacionais, seja tributado em países 
com regimes fiscais favoráveis. 
Os preços praticados nas prestações de serviços, incluindo a cedência de marcas 
ou patentes, entre grupos de empresas multinacionais, podem afastar-se dos valores que 
seriam estabelecidos em condições normais de mercado. Para este efeito, localizam 
empresas intermediárias em países com regimes fiscais privilegiados que adquirem os 
serviços a preços reduzidos e os revendem a preços elevados a uma empresa do grupo, 
originando uma quebra das receitas no país de origem e no país de destino final do 
serviço. O lucro é acumulado na empresa intermediária localizada no paraíso fiscal, 
permitindo a redução ou eliminação da carga fiscal.  
A OCDE publicou em 30 de abril de 2013, o “Handbook on transfer pricing risk 
assessment”102que contém indicações destinadas às administrações tributárias dos países 
membros da OCDE, relativamente a situações que devem ser alvo de ações inspetivas a 
nível dos preços de transferência. 
Na legislação fiscal portuguesa, os preços de transferência estão regulados no artigo 
63º do CIRC e na Portaria nº1446-C/2001 de 21 de dezembro, seguindo os princípios 
orientadores da OCDE. 
Com a reforma do IRC103verificou-se um aumento da percentagem de participação 
social relevante para efeitos de preços de transferência, de 10%  para 20% e a indicação 
das situações que configuram relações especiais, no sentido de uma harmonização mais 
perfeita do regime nacional às diretrizes da OCDE, tendo em conta as críticas 
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apresentadas pela Comissão para a Reforma do IRC, sobre a excessiva abrangência do 
conceito de relações especiais.104  
O artigo 11º da Portaria dos Preços de tranferência, regulamenta os Acordos de 
Partilha de Custos (APC)105. Levantam-se dúvidas relativamente à natureza dos 
pagamentos realizados ao abrigo dos APC por sociedades residentes a sociedades não 
residentes, sendo esta matéria objeto de vários Acordãos.106 Entretanto, num Acordão 
do Tribunal Central Administrativo (TCA de 2003/04/08) ficou decidido que os 
pagamentos realizados ao abrigo de um APC não são considerados royalties. 
A OCDE considera que não podem ser consideradas royalties as contribuições 
realizadas pelos participantes que têm direito à titularidade jurídica dos ativos que são 
desenvolvidos ao abrigo dos APC, nem as contribuições que apenas conferem aos 
participantes o direito de usar a propriedade intangível pertencente a outro participante 
ou a terceiros, desde que os primeiros obtenham também um benefício económico 
direto no resultado do APC107.  
O nº3 do artigo 11º da Portaria referida, estabelece como determinar se os 
pagamentos no âmbito de um APC estão em conformidade com o princípio da plena 
concorrência. Quando se verificar que as contribuições de determinada sociedade para 
um APC estão acima do valor que uma entidade independente aceitaria pagar face aos 
benefícios expectáveis, esse excesso também não pode ser considerado como tendo sido 
pago a título de royalties. Isto porque o regime dos preços de transferência apenas 
permite o ajustamento ao lucro da sociedade e não a requalificação de pagamentos. 
Assim, as contribuições realizadas em excesso para um APC, devem continuar a ser 
consideradas como contribuições e não como pagamentos de royalties.108 
                                                             
104 XAVIER, António Lobo e outros, (2013) “Anteprojeto de Reforma, uma reforma do IRC 
orientada para a competitividade, o crescimento e o emprego”  
105Noção constante do relatório da OCDE de 1995 sobre Preços de Transferência – É um acordo-
quadro celebrado entre empresas que permite a partilha de custos e riscos associados ao 
desenvolvimento, produção ou obtenção de bens, serviços ou direitos, e a determinação da natureza e da 
extensão dos benefícios que cada participante retira desses bens, serviços ou direitos” 
106Acordão STA de 1986/10/15, Acordão Tribunal 2º Instância de Contribuições e Impostos de 
1988/10/04, Acordão Tribunal 2º Instância de Contribuições e Impostos de 1989/02/14, Acordão STA de 
1989/10/18, Acordão STA de 1997/10/29. Disponíveis em www.dgsi.pt. 
107LAMPREIA, Joaquim Pedro, “Os preços de transferência, os acordos de partilha de custos e a 
tributação de royalties”, Revista Fiscalidade, nº 15. Em conformidade com a OCDE – Nenhuma 
contribuição efetuada no âmbito de um APC constitui um royalty pelo uso de propriedade intangível, 
exceto na medida em que a contribuição confira a quem a efetua o direito de obter somente um direito de 
usar a propriedade inatngível pertencente a um outro participante (ou a uma terceira entidade) e o 
contribuinte não obtenha também um benefício direto na própria propriedade intangível. 
108LAMPREIA, Joaquim Pedro, Fiscalidade nº15 





5.4 Treaty Shopping 
 
Uma forma habitual de evasão fiscal internacional é o uso abusivo de 
convenções fiscais. O treaty shopping consiste num abuso de convenção, que ocorre 
quando uma sociedade não residente em nenhum dos Estados contratantes de uma CDT, 
desloca a sua residência para um daqueles Estados, com o único propósito de beneficiar 
do regime favorável dessa convenção.109 
No caso da holding110de um grupo se situar numa zona de baixa tributação sem 
convenções fiscais assinadas com os Estados onde estão localizadas as subsidiárias, irá 
procurar promover a interposição de outra jurisdição, que tenha Tratados assinados com 
essa zona de baixa tributação e com o país onde está localizada a subsidiária. 
De facto, a ligação entre o investidor e o investimento poderá ser estabelecida 
utilizando uma série de jurisdições intermediárias e não de modo direto, por forma a 
permitir que os residentes de países terceiros possam beneficiar de convenções 
assinadas entre outros Estados. O beneficiário pode selecionar um qualquer tratado que 
lhe permita maximizar as vantagens e minimizar os custos. Através deste procedimento 
pretendem evitar as retenções na fonte quando haja lugar ao pagamento de royalties. 
 
Vejamos um exemplo: 
Uma sociedade “Alfa” residente no Estado (A) cria uma sociedade “Beta” 
residente no Estado (B) com tributação nula ou muito baixa. 
Os royalties pagos pela sociedade “Gama” localizada no Estado (C) à sociedade 
“Alfa” passam pela sociedade “Beta”. Não existe Convenção para evitar a dupla 
tributação celebrada entre o Estado (A) e o Estado (C), mas existe uma Convenção 
celebrada entre o Estado (B) e o Estado (C). Desta forma, ativando a Convenção 
celebrada entre os Estados (B) e (C), a tributação na fonte dos royalties será nula ou 
limitada. 
Com vista a evitar esta situação, algumas CDT passaram a incluir cláusulas que 
limitam a sua aplicação às situações em que o residente é o beneficiário efetivo do 
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110Sociedades cujo património se encontra investido, no todo ou em parte, em participações noutras 
sociedades. Cf. Alberto Xavier, Direito Tributário Internacional, edições Almedina, 2011, pag. 381 





rendimento.111A OCDE determina na CM OCDE, nos artigos 10º e 12º que só é de 
atenuar a dupla tributação dos rendimentos derivados de juros e royalties, quando o 
residente no outro Estado contratante é o beneficiário efetivo desses rendimentos. A 
OCDE estimula ainda, o uso da troca de informações estabelecida em tratados fiscais ou 
através da Convenção para a Assistência Mútua em Matéria Fiscal.112 
 
5.5 Medidas de Combate à Elisão Fiscal Internacional 
 
A elisão fiscal internacional assenta113na existência de dois ou mais 
ordenamentos tributários, em que um ou mais se apresentam como mais favoráveis 
perante uma determinada situação. Como forma de travar a evasão fiscal internacional, 
foram criadas medidas unilaterais, bilaterais e multilaterais. 
As medidas unilaterais constam na legislação interna de cada Estado. Temos o 
caso do regime dos preços de transferência, em que as Administrações fiscais podem 
corrigir a margem de lucro sempre que esta não corresponda à praticada se não existisse 
Convenção. 
Em Portugal como medidas unilaterais para eliminar ou atenuar a dupla tributação, 
temos as seguintes disposições:  
a) Artigos 6º e 12º do CIRC - regime de transparência fiscal. Para eliminação da 
dupla tributação económica dos lucros, os rendimentos das sociedades 
abrangidas pela transparência fiscal não são tributados em sede de IRC, mas 
sim na esfera dos seus sócios. A matéria coletável destas sociedades, apurada 
de acordo com as normas do CIRC, é imputada aos membros dessas 
entidades, tributando-se como rendimento dos sócios em sede de IRS ou de 
IRC, consoante se trate de uma pessoa singular ou coletiva; 
b) artigo 14º do CIRC – “Participation exemption”, um regime de eliminação da 
dupla tributação económica de cariz universal, aplicável aos rendimentos 
derivados de investimentos em participações sociais, independentemente da 
                                                             
111Muitos dos tratados celebrados por Portugal já contemplam esta cláusula, quando estão em causa 
royalties, juros e dividendos.  
112Desenvolvida pela OCDE e pelo Conselho da Europa. OCDE, Harmful tax Competition: an 
emerging global Issue, 1998, pág.289 e seg. 
113XAVIER, Alberto, Direito Tributário Internacional, 2011, Almedina, pags.352 





região do mundo em que se materializem, com exclusão dos paraísos 
fiscais114. 
c) artigo 51º do CIRC - contém o mecanismo de eliminação da dupla tributação 
económica de lucros e reservas distribuídos; Regime de não tributação dos 
lucros e reservas distribuídos bem como das mais ou menos-valias realizadas 
relativamente a sujeitos passivos de IRC com sede ou direção efetiva em 
território português, desde que, respeitantes a participações qualificadas115. 
d) artigo 74º do CIRC - o regime especial aplicável às fusões, cisões e entrada de 
ativos permite que, verificadas as condições dispostas no artigo na 
determinação do lucro tributável das sociedades fundidas ou cindidas ou da 
sociedade contribuidora, no caso de entrada de ativos, não é considerado 
qualquer resultado derivado da transferência dos elementos patrimoniais em 
consequência da fusão, cisão ou entrada de ativos. 
e) artigo 91º do CIRC - prevê um crédito de imposto por dupla tributação 
jurídica116internacional, independentemente de haver ou não, entre os Estados 
em causa, convenção para eliminar a dupla tributação; 
f) artigo 91-A do CIRC – prevê um crédito de imposto por dupla tributação 
económica117 internacional, aplicável por opção, quando na matéria coletável 
tenham sido incluídos lucros e reservas, por entidades que preencham 
determinados requisitos e aos quais não seja aplicável o disposto no artigo 51º 
do CIRC. 
 
- como medidas de combate à evasão internacional, temos as seguintes disposições: 
a) artigo 23º-A, nº1, r) e nº7 do CIRC – inversão do ónus da prova quando uma 
empresa portuguesa suporta encargos de pagamentos a sociedades instaladas 
                                                             
114No contexto de participações qualificadas ( ≥ 5%) no capital social ou dos direitos de voto e sejam 
detidas, de modo ininterrupto, pelo período de 24 meses; A entidade participada esteja sujeita e não 
isentade IRC, de imposto referido na Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho de 30/11/2011, ou de um 
imposto de natureza idêntica ou similar ao IRC cuja taxa não seja inferior a 60%. 
115“O SP detenha direta ou indiretamente uma participação não inferior a 5%do capital social ou 
dos direitos de voto da entidadeque distribui os lucros ou reservas; Detenção da participação, de modo 
ininterrupto, durante os 24 meses anteriores à distribuição ou, se detida há menos tempo, seja mantida 
durante o tempo necessário para completar aquele período; (…)” 
116Na CM OCDE é definido como a aplicação de impostos análogos em 2 ou mais Estados, ao 
mesmo contribuinte, relativamente ao mesmo facto gerador e a períodos de tempo idênticos 
117Tributação sucessiva dos lucros, primeiro na esfera da sociedade que os gera, e depois aquando da 
sua distribuição, na esfera dos respetivos sócios, pessoas singulares ou coletivas 





em paraísos fiscais118, se não provar que as despesas correspondem a 
operações verdadeiras e que não apresentam caráter anormal ou exagerado. 
b) Artigo 63º do CIRC – regime dos preços de transferência, que permite que a 
Administração Tributária corrija o valor do preço para aquele que teria sido 
aplicado se as transações tivessem ocorrido entre partes independentes em 
condições económicas e contratuais iguais ou idênticas.119 
c) artigo 66º do CIRC – Transparência fiscal internacional. Aplicação das 
normas CFC (Controlled Foreign Company)120. Imputação aos sócios ou 
membros residentes, dos lucros ou rendimentos obtidos por entidades não 
residentes sujeitas a um regime fiscal mais favorável, independentemente da 
distribuição dos lucros. Para que este regime se aplique é necessário que o 
sócio detenha, direta ou indiretamente, uma participação social de pelo menos 
25%121. Se a sociedade não residente for detida, direta ou indiretamente, em 
mais de 50% por sócios residentes, a participação social exigida passa para 
pelo menos 10%. O nº5 define os critérios que permitem determinar quando é 
que a sociedade está submetida a um regime fiscal mais favorável 122e o nº6 
deste artigo exclui deste regime as entidades que não preencham 
cumulativamente as condições referenciadas123. O Orçamento de Estado de 
2012 aditou o nº12, na sequência do Acórdão Cadbury Schwepps do Tribunal 
                                                             
118Existe um artigo idêntico no Code Géneral des Impôts Francês, o nº 238-A   
119Critério do preço de plena concorrência – Arm´s lenght Price 
120XAVIER, Alberto “Direito Tributário Internacional” 2ª edição atualizada, pág. 410, Almedina. 
Com a reforma Kennedy de 1962, foram criadas normas que visassem combater a elisão fiscal decorrente 
da utilização de dois tipos de sociedades:  - as constituídas no exterior cujo rendimento é integrado pelo 
menos em 90% por rendimentos passivos – juros, alugueres, royalties – e em que mais de 50% das ações 
pertencem direta ou indiretamente a cinco pessoas físicas, sujeitas ao imposto de renda norte-americano; e 
as sociedades cujas receitas são constituídas por lucros de comercialização ou de serviços e em que mais 
de 50% das ações pertencem a cidadãos norte-americanos, possuindo cada um, pelo menos 10% do 
direito de voto.  Há o afastamento da regra de diferimento do imposto sobre os rendimentos obtidos no 
exterior por subsidiárias de sociedades norte-americana, estabelecendo a imputação aos sócios residentes 
dos rendimentos auferidos pelas sociedades de base por eles controladas. 
121Na Alemanha, Dinamarca e Finlândia, o limiar para aplicação das normas CFC é de 50% 
122Constar da lista publicada pelo Ministério das Finanças ou quando aí não for tributada em imposto 
sobre rendimento igual ou idêntico ao IRC, ou quando o imposto efetivamente pago seja igual ou inferior 
a 60% do IRC que seria devido se a sociedade residisse em território nacional  
123Para efeitos do deste regime, uma entidade está submetida a um regime fiscal claramente mais 
favorável quando o território de residência da mesma constar da lista aprovada por portaria do membro do 
Governo responsável pela área das finanças, a referida entidade aí esteja isenta ou não sujeita a um 
imposto sobre o rendimento idêntico ou análogo ao IRC, a taxa de imposto que lhe é aplicável seja 
inferior a 60% da taxa do IRC prevista no n.º 1 do artº 87.º(23%). Quando os respetivos lucros ou 
rendimentos provenham em, pelo menos, 75 % do exercício de uma atividade agrícola ou industrial no 
território onde estão estabelecidos; ou uma atividade comercial, ou de prestação de serviços, que não 
esteja dirigida predominantemente ao mercado português;  





de Justiça da União Europeia (TJUE), excluindo a aplicação das normas CFC 
a entidades residentes na EU ou num Estado membro do EEE vinculado à 
cooperação administrativa no domínio da fiscalidade, exigindo-se a 
demonstração pelo Sujeito Passivo de que existem razões economicamente 
válidas para a constituição e funcionamento da entidade não residente e que 
desenvolva uma atividade económica de natureza agrícola, comercial, 
industrial ou de prestação de serviços. 
Em 1999 o legislador português introduziu uma cláusula geral anti-abuso, através 
do aditamento do nº2 ao artigo 38º da Lei Geral Tributária.124 
No tocante às recomendações de práticas unilaterais, convém ressaltar a 
recomendação referente à adoção do regime de transparência fiscal (CFC rules). De 
acordo com o Relatório da OCDE (Relatório), as normas CFC, contra a utilização 
abusiva de sociedades, procuram eliminar os benefícios do adiamento do envio dos 
rendimentos para o país da residência. 
Alguns países apenas sujeitam determinado tipo de rendimentos, tais como 
dividendos, juros, rendimentos de capitais, royalties, à aplicação das normas CFC. 
A Alemanha, França, Reino Unido e Japão apenas aplicam estas disposições às 
sociedades residentes em paraísos fiscais125. Em Portugal, as normas CFC constam do 
artigo 66ª do CIRC e pretendem evitar que as sociedades residentes utilizem as 
sociedades de base localizadas em territórios com regime fiscal mais favorável para 
transferir os resultados, tendo em vista que estes não sejam tributados em Portugal.  
 Verificam-se diferenças, entre os diversos países, na aplicação das normas 
CFC126: 
- a definição de influência substancial e de controlo não é uniforme; 
- nem todas as transações podem ser sujeitas a estas normas de controlo das 
empresas estrangeira; 
                                                             
124Redação atual - “São ineficazes no âmbito tributário os atos ou negócios  jurídicos essencial ou 
principalmente dirigidos, por meios artificiosos ou fraudulentos e com abuso das formas jurídicas,à 
redução, eliminação ou diferimento temporal de impostos que seriam devidos em resultado de factos, 
atos ou negócios jurídicos de idêntico fim económico, ou à obtenção de vantagens fiscais que não seriam 
alcançadas, total ou parcialmente, sem utilização desses meios, efetuando-se então a tributação de 
acordo com as normas aplicáveis na sua ausência e não se prodizindo as vantagens fiscais referidas.”  
125LEITÃO, Luís Manuel Teles de Menezes, “O controlo e combate às práticas tributárias nocivas”, 
Ciência e Técnica Fiscal, 409-410 
126GUERREIRO, Tiago Caiado “O novo regime fiscal das SGPS”, Vida Económica, 2003 





- a percentagem mínima de ações que o acionista residente deve possuir, antes de 
lhe serem aplicadas as normas de atribuição, não é a mesma nos vários Estados. 
O próprio Relatório reconheceu, no entanto, que há necessidade de se alcançar 
uma maior coordenação entre os países de modo que o desenho das normas CFC 
adotadas por cada um deles possua padrões mínimos de harmonização e estejam 
voltados para o cumprimento dos objetivos previstos no Relatório (combater a 
concorrência fiscal abusiva)127. Esta recomendação está em conformidade com a 
apresentada pela OCDE relativa às “participation exemptions” no contexto da 
concorrência fiscal abusiva. De acordo com esta recomendação, os países que utilizam o 
método de isenção para evitar a dupla tributação – método que implica a adoção do 
princípio da territorialidade – deveriam deixar de aplicá-lo em relação a determinados 
rendimentos (rendimentos passivos) auferidos em países de tributação favorecida e 
regimes fiscais privilegiados128. Tais rendimentos deveriam ser tributados através de um 
regime de tributação em bases universais que impedisse o diferimento da tributação no 
país de residência do investidor. 
O debate sobre a função e a importância das normas CFC foi evoluindo desde 
que surgiram no direito norte-americano, em 1962129, até a sua utilização atual pela 
Comissão Europeia, no âmbito do direito comunitário da União Europeia, e pela OCDE, 
na esfera internacional. 
A legislação CFC não permite que os residentes de um Estado evitem ou difiram 
a tributação a que estavam sujeitos, recorrendo a sociedades de base130. Assim, os 
rendimentos auferidos pelas sociedades de base, controladas pelos sócios residentes, são-
lhe imputados na proporção da sua participação, independentemente de ter havido ou 
não distribuição de lucros. 
 
                                                             
127OECD. Harmful tax competition: an emerging global issue. Paris, 1998, p. 42. 
128OECD. Harmful tax competition: an emerging global issue. Paris, 1998, p. 43. 
129Introduzido como subparte F do “Internal Revenue Code”, baseado na legislação de 1937, quanto 
às “personal holding companies”  
130XAVIER, Alberto, Direito Tributário Internacional, (2011), pág.410  “sociedades de base nascem 
de um desmembramento de uma mesma atividade, ciclo ou processo por diversos territórios sujeitos a 
ordenamentos tributários distintos, de tal modo que a tributação global do conjunto será inferior à que 
resultaria se a mesma atividade se desenvolvesse integralmente dentro de um mesmo Estado. (…) estas 
sociedades constituem-se para acumular rendimentos (juros, rendes e lucros) durante vários anos. Estes 
rendimentos não são tributados no país de residência do contribuinte, que dessa forma se poderá subtrair à 
tributação a nível mundial, dada a interposição da sociedade de base.  





 Com a utilização de medidas bilaterais, os países procuram introduzir alterações 
nos acordos celebrados sobre dupla tributação, ou através de procedimento amigável, 
por forma a combater a elisão fiscal. 
Como exemplo de medidas bilaterais temos o Modelo de Convenção da OCDE 
criado em 1963 e que serve de base à celebração de convenções de dupla tributação 
entre os Estados, o Modelo de Convenção dos EUA e o Modelo de Convenção da ONU 
(aprovado em 1980 com estrutura idêntica ao Modelo da OCDE, mas que visa 
disciplinar os interesses dos países menos desenvolvidos). 
As Convenções são celebradas com o intuito de eliminar a dupla tributação e de 
combater a fraude e evasão fiscal. Contra a utilização abusiva das convenções, têm sido 
incluídos nos acordos celebrados, diversas disposições anti-abuso, como é o caso da 
cláusula do “beneficiário efetivo” incluída nos artigos 10º, 11º, 12º e 17º e a relativa à 
“troca de informação entre os Estados contratantes” incluída no artigo 26º. 
O artigo 9º do Modelo de Convenção OCDE indica as medidas permitidas e 
aconselhadas pela OCDE, destinadas a combater os preços de transferência. As 
Guidelines da OCDE estabelecem critérios, reconhecidos internacionalmente, para 
apreciação e valorização dos preços de transferência. Na determinação dos preços de 
transferência recorre-se ao princípio de plena concorrência “Arms Lenght Price”131. As 
medidas de combate à evasão fiscal internacional partem do princípio da plena 
concorrência e da comparação entre o preço praticado entre entidades associadas e o 
praticado entre entidades independentes. Permitem aos Estados proceder à correção dos 
preços praticados sempre que entendam que estes não correspondem aquele que seria 
praticado entre empresas independentes e tributar por este novo preço corrigido.   
Com o mesmo objetivo, na Comunidade Europeia foi criado o Código de 
Conduta da fiscalidade das empresas e foram criadas diversas diretivas tendo em vista a 
harmonização fiscal em matéria de fiscalidade direta. 
O Código de Conduta foi aprovado em dezembro de 1997.132Trata-se de um 
instrumento político e não jurídico que não afeta os direitos e obrigações dos Estados 
membros, nem as suas competências e as da Comunidade, pelo que a sua interpretação e 
aplicação não está sujeita à jurisdição do Tribunal Justiça das Comunidades Europeias 
                                                             
131Preço que teria sido acordado entre partes não relacionadas envolvidas na mesma ou em transações 
semelhantes, nas mesmas condições ou condições semelhantes no mercado livre – conforme orientações 
da OCDE 
132 Publicado no JO (jornal oficial da União Europeia) nº C002, de 6 de janeiro de 1998, como anexo 
1 às conclusões do Conselho Ecofin de 1 de dezembro de 1997 





(TJCE). O âmbito de aplicação do Código restringe-se, em princípio, ao espaço da UE e 
à fiscalidade das empresas no campo dos impostos diretos. Abrange quaisquer vantagens 
fiscais que possam afetar a localização das atividades económicas no seio da UE, que 
prevejam um nível de tributação efetivo significativamente inferior ao normalmente 
aplicado no Estado membro em causa. 
Pela aplicação do Código de Conduta no sentido de aferir se uma determinada 
medida é prejudicial, há que ter em atenção, nomeadamente, cinco critérios previstos no 
ponto B: 
1) Critério da atribuição das vantagens a não residentes “ring fencing”133 – pretende 
apurar se as vantagens fiscais são atribuídas exclusivamente a não residentes ou 
se as transações são efetuadas apenas com não residentes; 
2) Critério dos efeitos na economia interna do Estado membro – pretende verificar 
se as vantagens concedidas são totalmente isoladas na economia interna, sem 
incidência na base fiscal nacional; 
3) Critério da contrapartida da atividade económica real ou da presença económica 
substancial – pretende apurar se as vantagens são concedidas mesmo não 
existindo qualquer atividade económica real, nem presença económica 
substancial, no Estado membro que as proporciona; 
4) Critério de determinação dos lucros resultantes das atividades internas de um 
grupo multinacional – pretende verificar se o método se afasta dos princípios 
geralmente aceites a nível internacional, nomeadamente das regras aprovadas 
pela OCDE ou dos princípios consagrados na CM OCDE relativamente à 
determinação dos lucros dos estabelecimentos estáveis. 
5) Critério da transparência – pretende apurar se as medidas fiscais e as disposições 
legais são aplicadas a nível administrativo, de forma menos rigorosa e 
transparente. 
Também importantes, na luta contra a concorrência fiscal prejudicial a nível da UE, 
temos a diretivas, criadas para conseguir uma harmonização fiscal a nível dos impostos 
diretos: 
a) Diretiva 2003/48/CE de 3 de junho, que regula a tributação de rendimentos da 
poupança em forma de juros, 
                                                             
133Este regime exclui os residentes dos benefícios concedidos, ou proíbe as empresas que beneficiam 
do regime de operar no mercado nacional.  





b) Diretiva 3003/49/CE de 3 de junho regula o regime fiscal comum aplicável aos 
pagamentos de juros e royalties entre sociedades associadas entre Estados 
membros; 
c) Diretiva 2003/123/CE de 22 de dezembro134 regula o regime fiscal comum 
aplicável às sociedades mães e afiliadas; 
d) Diretiva 2005/19/CE de 17 de fevereiro que regula o regime fiscal aplicável às 
fusões, cisões, entrada de ativos e permutas de ações entre sociedades de Estados 
membros diferentes. 
No “Relatório de 1998 da OCDE”135é referido que o combate à evasão fiscal 
internacional começa pelas medidas nacionais e só posteriormente se devem tomar 
medidas multilaterais.  
Mediante um combate eficaz às práticas fiscais prejudiciais no âmbito de uma 
cooperação a nível de países membros e terceiros, pretende-se eliminar as distorções 
provocadas pelos regimes fiscais prejudiciais. Dos resultados obtidos destacam-se a 
eliminação das práticas fiscais prejudicais dos países membros; a cooperação dos 
paraísos fiscais e o Modelo de Acordo para a Troca de Informação em Matéria Fiscal 
pelos paraísos fiscais. 
Outras organizações desenvolveram trabalhos nesta matéria e aprovaram os seus 
próprios Modelos de Convenção, tais como os EUA e a ONU.  
O Modelo de Convenção da ONU, aprovado em 1980, tem estrutura idêntica ao 
Modelo da OCDE, no entanto, visa disciplinar os interesses dos países menos 
desenvolvidos. 
No seu conjunto, doutrina, decisões judiciais, laudos arbitrais, convenções modelo, 
pareceres e orientações provenientes de organizações internacionais, contribuem para o 
desenvolvimento das soft law em matéria fiscal.136 
                                                             
134 Alterou Diretiva 90/435/CE de 23 de julho 
135“Harmful Tax Competition – An emerging Global Issue, capítulo III-Counter acting Harmful Tax 
Competition – relatório aprovado no âmbito da OCDE em 1998.  
136MACHADO, Jónatas E.M. e Paulo Nogueira da Costa, “Curso de Direito Tributário”, setembro de 
2012, pág.126, Coimbra Editora. 





6. DIRETIVA 2003/49/CE 
 
6.1 – Compatibilidade da diretiva com as CDT 
 
As propostas de harmonização fiscal comunitária pretendem atingir os objetivos do 
Direito Tributário Internacional, como seja a dupla tributação internacional e o controlo 
da perda de receitas fiscais.  
Os problemas relacionados com a fraude e a elisão fiscal são cada vez mais 
preocupantes. A nível da OCDE as discussões têm convergido sobre a necessidade de 
uma maior cooperação das administrações fiscais já que a harmonização a nível apenas 
comunitário não é suficiente.     
A coexistência na União Europeia, do regime constante na diretiva 2003/49/CE e o 
previsto nas CDT, origina problemas. Em conformidade com o disposto no §1 do artigo 
351º do TFUE, as CDT concluídas por Estados membros com Estados terceiros, em 
data anterior à adesão à CE, continuam a obrigar esses Estados membros, mesmo nas 
disposições contrárias ao direito da UE. Quando as CDT não sejam compatíveis com o 
Direito da UE, os Estados membros que as celebraram devem eliminar as 
incompatibilidades, conforme previsto no nº3 do artigo 4º do Tratado UE, alterando a 
CDT em causa.137 Os Estados membros não podem adotar medidas fiscais que sejam 
contrárias ao Direito da UE, quer na legislação fiscal doméstica quer nas CDT que 
celebram.138Diversos Acórdãos do Tribunal de Justiça referem que, apesar da tributação 
direta ser da competência dos Estados membros, estes devem exercer os seus poderes de 
acordo com o Direito da UE139. 
De acordo com Klaus Vogel140, a relação entre as CDT e as diretivas pode ter um 
impacto direto ou indireto. O impacto da diretiva é direto nas CDT quando a diretiva 
obriga os Estados membros a aprovar legislação que vai competir com as disposições 
das CDT, que substitui as disposições destas ou que vai neutralizar o seu efeito. O 
impacto é indireto se a diretiva origina uma alteração na legislação nacional à qual a 
CDT se refere de forma expressa ou implícita. 
                                                             
137QUADROS, Fausto, “Direito da União Europeia”, 2008, pág.378-386, Almedina. 
138QUADROS, Fausto, “Direito da União Europeia”, 2008, pág.396-422, Almedina. 
139Acordão Avoir Fiscal, C-270/83, parágrafo 26; Acordão Schumacker, C-279/93, parágrafo 21. 
140 VOGEL, Klaus “On double Taxation Conventions – A Commentary to the OCDE and US Model 
Conventions for the Avoidance of  Double Taxation on Income and Capital”, pág. 75-76 





Para uma melhor compatibilização entre CDT e Direito da UE foram apresentadas 
duas alternativas:141 
1ª- Uma CDT multilateral entre todos os Estados membros da UE; 
2ª- Uma Convenção Modelo da UE, baseada no MC OCDE mas tendo em conta os 
requisitos do TFUE, a ser utilizada entre os Estados membros e com Estados terceiros. 
A primeira alternativa já tinha sido considerada pelo Comité dos Assuntos Fiscais da 
OCDE que acabou por concluir que a celebração de uma CDT Multilateral aplicável a 
todos os países membros da OCDE não era viável, podendo ser aplicável a um grupo de 
Estados com sistemas fiscais similares e objetivos comuns.142 
Já foi criada a CDT multilateral Nórdica (Convenção Nórdica) relativa à tributação 
do rendimento e do património143celebrada entre a Finlândia, Suécia, Dinamarca, 
Islândia e Noruega. Esta CDT multilateral substituiu as anteriores CDT bilaterais entre 
os referidos cinco Estados e segue em grande medida as disposições da MC OCDE. 
A definição de royalties constante da Diretiva 2003/49/CE difere da noção constante 
na convenção nórdica, nalgumas situações, como sejam: 
- a convenção nórdica não inclui qualquer referência ao software, nem inclui o know-
how.  
- não faz qualquer referência aos pagamentos pelo uso ou pelo direito de uso de 
equipamento industrial, comercial ou científico. 
- Os recebimentos resultantes de serviços realizados no pós-venda são tratados de 
forma diferente dos respeitantes aos serviços prestados no período de garantia 
relacionados com a assistência técnica ou por informações prestadas por engenheiro, 
advogado ou contabilista. Estes pagamentos normalmente constituem lucros 
empresariais em conformidade com disposto artigo 7º, ou serviços prestados em 
conformidade com artigo 14º, ambos da convenção nórdica. 
A segunda alternativa de harmonização das CDT bilaterais elaboradas com base na 
MC OCDE com o Direito da UE iria permitir a resolução de diversos problemas 
relacionados com a conformidade das CDT com o Direito da UE. O Modelo de 
Convenção da UE não iria substituir a MC OCDE, mas adaptar certos artigos e 
respetivos Comentários ao contexto da UE. 
                                                             
141Estudo da Comissão sobre a Fiscalidade das Empresas no Mercado Interno de 23 de outubro de 
2001, “Company Taxation in the Internal  Market” 
142Relatório do Comité Fiscal e Financeiro (Relatório Neumark) de julho de 1962 
143 A Convenção Nórdica foi assinada em Helsínquia, em 22.03.1983 





O enquadramento das CDT bilaterais com base num Modelo de Convenção da UE 
iria permitir compatibilizar as CDT bilaterais com o Direito da UE.144Há diversas 
opiniões a favor e contra as alternativas apresentadas. A Comissão entende que a adoção 
de uma matéria coletável comum consolidada servirá para melhorar o funcionamento do 
mercado interno. 
A CDT multilateral da UE é muito limitativa da soberania fiscal dos Estados, não 
obedece aos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade na atuação europeia145. 
 
6.2 Harmonização da Diretiva com a Diretiva 90/435/CE 
 
Tendo em conta que ambas as diretivas têm como objetivo criar para as sociedades 
associadas condições análogas às praticadas no mercado interno e eliminar a dupla 
tributação, não se entende o motivo das divergências de tratamento. Assim na reunião 
plenária, de 22 e 23 de fevereiro de 2012, o Comité Económico e Social Europeu deu o seu 
parecer favorável ao âmbito de aplicação da proposta de diretiva do Conselho relativa a um 
regime fiscal comum aplicável aos pagamentos de juros e royalties realizados entre 
sociedades associadas de Estados membros diferentes (reformulação).146 
A diretiva relativa à tributação dos juros e royalties e a diretiva sociedades mães-
afiliadas passavam a estar harmonizadas, sendo a proposta de 11 de novembro de 2011 
no sentido de:  
- mudar o âmbito de aplicação da diretiva, passando a ter em conta a lista de 
empresas a que a diretiva 90/435/CE se aplica; 
- reduzir as exigências em matéria de participações de 25% para 10% de participação 
direta, para que as sociedades sejam reconhecidas como associadas;  
- alargar a definição de «sociedade associada» para incluir as participações indiretas;  
- determinar que os Estados membros só têm de aplicar os benefícios da diretiva às 
sociedades de um Estado membro quando o pagamento de juros ou royalties em causa 
não estiver isento de imposto sobre as sociedades; 
- contemplar a situação de empresas que pagam imposto sobre as sociedades, mas 
que também beneficiam de um regime fiscal nacional especial que isenta os pagamentos 
                                                             
144“EC Law and Tax Treaties”, Estudo da Comissão Europeia de 9 de junho de 2005, §59. 
145 PEREIRA, Paula Rosado “Princípios do Direito Fiscal Internacional”, novembro de 2010, pp.486 
146COM (2011) 714 final – 2011/0314 (CNS) 





de juros ou royalties recebidos do estrangeiro. Quando assim acontece, o Estado da fonte 
não seria obrigado a isentá-los da tributação por retenção na fonte prevista na diretiva; 
Tal como na Diretiva Fusões e na Diretiva Sociedades Mães-Filhas, os benefícios da 
Diretiva Pagamento de Juros e de Royalties só são dados a sociedades que pagam 
imposto sobre as sociedades na UE, tenham residência fiscal num Estado membro da UE 
e revistam uma forma que conste do anexo à diretiva. A diretiva revista devia entrar em 
vigor a 1 de janeiro de 2013. 
A proposta de harmonização das duas diretivas não contempla a eliminação da 
divergência a nível do período mínimo de detenção da percentagem mínima de 
participação que na Diretiva Mães-Filhas é de um ano.     
 
6.3 Articulação da Diretiva com a “Matéria coletável comum 
consolidada para sociedades” (CCCTB) 
 
Resulta do artigo 8º, nº2 da Constituição da República Portuguesa, que o Direito 
Internacional Convencional está num grau de valor hierárquico superior ao da lei 
interna. No que diz respeito aos Tratados, (entre os quais os relativos à dupla tributação 
económica) o direito comunitário tem primazia de aplicação relativamente ao direito 
interno e aos tratados celebrados entre Estados membros e Estados terceiros. O Estado 
membro deve corrigir o conflito existente com o direito comunitário, no entanto, o 
Estado terceiro que não está vinculado pelo Direito Comunitário, pode não o aplicar.    
O CCCTB é uma proposta de diretiva que consiste na criação de um IRC 
normalizado a nível europeu. Os países substituiriam os seus regimes fiscais de 
tributação das sociedades por este regime harmonizado. Com a adoção de um regime 
deste tipo poderia ganhar-se uma maior certeza, segurança e harmonia na interpretação 
das normas e estabilidade nas regras. Contém regras de determinação da matéria 
coletável mais simples, tais como a possibilidade de dedução dos prejuízos fiscais 
transfronteiriços, redução dos custos de cumprimento relacionados com as regras dos 
preços de transferência, e uma diminuição do número de declarações com informação 
financeira e fiscal a apresentar. 
Objetivos da CCCTB: 
- Eliminar os obstáculos criados às empresas, com a existência de vinte e oito 
sistemas fiscais nacionais diferentes; 





- Reduzir os custos de cumprimento dos grupos de sociedades.  
- Facilitar a resolução de problemas transfronteiriços não resolvidos pelas diretivas 
em vigor nem pelas convenções fiscais bilaterais, como é o caso da dedução dos 
prejuízos fiscais, preços de transferência e dupla tributação; 
- Criar um ambiente competitivo às empresas europeias, quer entre os Estados 
membros, quer entre a EU e os seus principais parceiros; 
O sistema CCCTB não iria substituir na totalidade os sistemas fiscais nacionais. 
Como é opcional para as empresas, pode aumentar a complexidade dos sistemas fiscais 
na UE, porque seria um sistema concorrente com os sistemas fiscais dos vinte e oito 
Estados membros da UE. No entanto, proporcionará um planeamento fiscal às empresas 
que operam no mercado interno. 
A CCCTB é constituída por um conjunto único de regras que pode ser utilizado pelas 
sociedades com atividades na União Europeia, com um único sistema de cálculo dos 
seus rendimentos tributáveis na UE e uma única declaração fiscal para o conjunto das 
suas atividades na UE (apresentada pelo EM principal – sistema de balcão único – one 
stop shop). As regras comuns apenas respeitam ao cálculo da base tributável, não às 
taxas de imposto. 
A CCCTB é necessária, segundo a Comissão Europeia, pois simplificaria a vida das 
empresas, reduzindo os seus custos de expansão, tornando a UE num espaço mais 
atrativo ao investimento estrangeiro. As regras substantivas de cálculo da matéria 
coletável são, de uma forma geral, mais abrangentes do que as regras individuais de 
cada Estado membro.  
A proposta da CCCTB ganhou maior força com a adoção obrigatória das Normas 
Internacionais de Contabilidade, em 2005, para todas as sociedades cujos títulos fossem 
negociados em mercados regulamentados pela UE. Em 2004, foi criado um Grupo de 
Trabalho cujo objetivo era apresentar uma proposta em 2008. Foram realizadas mais de 
20 reuniões de trabalho147.  
A Comissão Europeia esperava que a Proposta CCCTB fosse aprovada, por 
unanimidade, pelo Conselho Europeu, após consultar o Parlamento Europeu e o Comité 
Económico e Social, no ano de 2013. 
Os irlandeses, eslovacos, polacos e letões têm-se manifestado contra esta base 
comum consolidada. O estado português tem apresentado algumas reservas, já que 
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perderia PIB no investimento estrangeiro e no emprego, porque se reduziriam as 
vantagens das empresas investirem em Portugal. São apresentadas a título de vantagens: 
- Código fiscal mais simples, com regras de determinação da matéria coletável mais 
simples do que o CIRC 
- Dedução de prejuízos - empresas podem aproveitar os prejuízos fiscais para o 
futuro, sem prazo limite148. 
- Ativos intangíveis podem ser deduzidos até quinze anos. Em Portugal é aceite 
como gasto fiscal, em partes iguais, durante os primeiros 20 períodos de tributação após 
o reconhecimento inicial, o custo de aquisição dos seguintes ativos intangíveis quando 
reconhecidos autonomamente, nos termos da normalização contabilística, nas contas 
individuais do sujeito passivo: 
Elementos da propriedade industrial tais como marcas, alvarás, processos de 
produção, modelos ou outros direitos assimilados, adquiridos a título oneroso e que não 
tenham vigência temporal limitada; O Goodwill adquirido numa concentração de 
atividades empresariais.149. 
- Isenção de mais-valias e dividendos. As mais-valias com venda de participações 
sociais e distribuição de lucros são fiscalmente isentas, desde que verificadas certas 
condições. 
São apresentadas a título de desvantagens: 
- Prazo de caducidade das dívidas é alargado para doze anos. 
- As regras de depreciação e amortização previstas são mais inflexíveis o que retira a 
Portugal um trunfo para atrair investimento direto estrangeiro. 
- Reclamações dos sujeitos passivos têm de ser dirigidas à autoridade fiscal do 
sujeito passivo principal. 
- Registo de vendas prejudica importadores de capitais. Os cofres públicos 
portugueses podem sair prejudicados pelo facto das vendas realizadas por multinacionais 
em Portugal serem atribuídas ao país de origem do grupo. 
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O Modelo de Convenção da UE poderia ser a melhor solução, pelo menos numa 
primeira fase, para resolver os problemas de adequar as CDT ao Direito da UE. 
  
6.4 Papel do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias no 
controlo dos atos das Instituições Comunitárias 
 
Os Estados membros não podem adotar medidas fiscais que sejam contrárias ao 
Direito da UE. Na ausência duma norma específica no Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia (TFUE), o seu artigo 115º tem servido como base legal para alguma 
harmonização da tributação direta, ao autorizar o Conselho Europeu a publicar diretivas 
que conciliem leis, regulamentos e normas (harmonização positiva ou legislativa) que 
afetem diretamente o estabelecimento e o funcionamento do mercado interno 
(Adamczyk150). 
A jurisprudência do TJCE (harmonização negativa ou jurisprudencial) baseia-se 
fundamentalmente no princípio da não discriminação em razão da nacionalidade e nos 
princípios da liberdade de circulação de bens, pessoas, serviços e capitais. Desde 1986, 
o TJCE tem-se pronunciado sobre matérias relativas ao direito ao estabelecimento e à 
liberdade de circulação de capitais. É o caso dos seguintes acórdãos: Avoir Fiscal, 
Commerzbank, Halliburton, Royal Bank of Scotland, Baxter, Saint-Gobain, Verkooijen 
e Marks and Spencer. 
O Tribunal da Justiça da União Europeia (TJUE) tem levado a cabo uma crescente 
harmonização fiscal negativa, em função das dificuldades inerentes ao processo de 
harmonização,151que tem servido para suprir algumas das insuficiências de 
harmonização fiscal positiva, mas não deve passar a ser a regra geral. Autores como 
Andersson152e Albin153consideram que as decisões do Tribunal têm contribuído para a 
incerteza fiscal, por não ser previsível qual a sua orientação, nem qual será a reação dos 
Estados membros a essas decisões. 
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ISBN pags. 11-33. 
151Estudo da Comissão sobre a fiscalidade das empresas no Mercado Interno, de 23 de outubro de 2001 
(COM (2001) 582 Final). 
152ANDERSSON, Krister – A Common Consolidated Corporate Tax Base in Europe – A Way of 
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153ALBIN, Tiiu – Commission Proposes a Directive on Common Consolidated Tax Base (CCCTB). 
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A atuação do Tribunal de Justiça tem levado à eliminação de muitos dos aspetos dos 
sistemas fiscais nacionais considerados incompatíveis com o direito da UE,154de tal 
forma que Mintz155acredita serem estas tendências, e não as distorções da alocação do 
capital, que mais facilmente levariam os governos e as sociedades a aceitar alguma 
forma de consolidação. 
Num estudo publicado pela Comissão das Comunidades Europeias156é reconhecido o 
papel fundamental do Tribunal de Justiça na remoção de obstáculos fiscais ao pleno 
funcionamento do mercado interno. No entanto, as decisões do Tribunal de Justiça 
limitam-se, normalmente, à resolução de questões fiscais específicas, pelo que, 
problemas essenciais muitos deles geradores de distorções fiscais no âmbito da UE não 
são apreciados pelo Tribunal de Justiça. Além disso, muitos dos Estados membros não 
procedem às necessárias alterações à respetiva legislação fiscal interna decorrentes das 
decisões do Tribunal de Justiça.157 
A atuação do Tribunal de Justiça não pode substituir a análise que deve ser realizada 
em termos globais por parte das instituições europeias, dos grandes problemas tributários 





                                                             
154XAVIER, Alberto – Direito Tributário Internacional. 2ª Edição (2011). Almedina. pág.214 
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7.  CONCLUSÃO 
 
A globalização da economia a tributação dos royalties tem levantado muita polémica 
ao longo dos anos. Desde logo, não existe uniformidade de tratamento na identificação 
do que deve ser tratado como royalties, prestação de serviços ou lucro das empresas. 
Com a elaboração da MC OCDE pretendeu-se atingir uma harmonização da 
tributação, no entanto os Estados apresentaram reservas a diversos comentários incluídos 
na MC OCDE que transpuseram para os acordos bilaterais celebrados. 
A nível da Comunidade Europeia, por forma a garantir uma harmonização de 
tratamento dos royalties entre os Estados que compõem o Mercado Único, foi elaborada 
a Diretiva 2003/49/CE, no entanto, esta apenas se aplica entre empresas do mesmo 
grupo, com domicílio fiscal da UE e apenas a casos específicos.  
Diversos Estados da Comunidade Europeia, que estão sujeitos ao disposto na 
Diretiva 2003/49/CE, também celebraram Acordos de Dupla Tributação com países 
dentro e fora da Comunidade. Esta situação origina diferenças de tratamento com 
Estados terceiros que não estão sujeitos às regras estabelecidas na Diretiva, já que a 
nível da Comunidade as Diretivas sobrepõem-se às Convenções de Dupla Tributação.   
Além das dificuldades apresentadas com a identificação das situações a serem 
tratadas como royalties, tem-se verificado a existência de fortes planeamentos fiscais no 
que concerne à localização dos ativos intangíveis, tendo em conta a enorme divergência 
nas taxas de tributação sobre as sociedades praticadas por diversos Estados. Há casos em 
que os royalties não são tributados em nenhum Estado, em resultado da utilização 
indevida das Convenções de Dupla Tributação ou da utilização de paraísos fiscais. 
Os “papers” apresentados exploram e estudam estas situações, concluindo que 
Estados com bastante investimento a nível da investigação e desenvolvimento mas com 
altas taxas de tributação têm assistido a grandes perdas nas suas receitas fiscais oriundas 
dos royalties. Com o aumento da sofisticação dos planeamentos fiscais, identificando e 
explorando as oportunidades legais e os limites dos planeamentos fiscais aceitáveis, a 
planificação no sentido da evasão fiscal foi aumentando. As taxas efetivas de imposto 
muito baixas suportadas pelas multinacionais devido ao planeamento fiscal internacional 
são preocupantes. 
A OCDE e o G20 têm vindo a combater diversas práticas de planeamento fiscal, 
porque criam condições para a evasão fiscal e se os países baixarem sucessivamente as 





suas taxas de imposto sobre o rendimento das sociedades, nenhum ganha vantagem 
fiscal e todos perdem receitas, comprometendo o crescimento económico.   
A confirmar esta preocupação, recentemente (2013/07/19)158, foi proposto pela 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE) um plano de 
combate à evasão fiscal, alterando as regras fiscais no sentido de impedir ou complicar o 
planeamento fiscal praticado por diversas multinacionais de colocar os direitos de 
propriedade intelectual em paraísos fiscais para fugir ao pagamento de impostos. O 
plano foi pedido pelo G20 (20 maiores economias do mundo) e contém quinze medidas. 
Nas premissas do plano, a OCDE afirma que as leis fiscais nacionais não 
acompanharam a globalização das corporações e a economia digital, deixando falhas que 
podem ser exploradas pela multinacionais para reduzir o montante de imposto a pagar. 
O quadro legal vigente assente na preocupação de evitar a dupla tributação levou a 
outro extremo – o da dupla não tributação, já que as empresas podem gerar rendimento 
num país e transferi-lo para outro que seja fiscalmente mais favorável. Por este motivo, a 
OCDE defende que as grandes empresas multinacionais devem ser obrigadas a informar 
onde produzem os seus rendimentos. A proposta que apresenta vai no sentido de haver 
uma definição da informação financeira a ser objeto de troca automática de informação, 
o desenvolvimento de uma plataforma operacional para que a troca automática de 
informação funcione efetivamente e o estabelecimento de uma plataforma multilateral e 
legal com regras precisas de confidencialidade e de uso correto da informação, até 
porque a Convenção já foi assinada por mais de 70 jurisdições159.  A nível da União 
Europeia, a harmonização fiscal a nível da tributação direta é insuficiente, tendo em 
conta o bloqueio dos órgãos políticos e legislativos da UE, em resultado da manutenção 
da regra da unanimidade em matéria fiscal, porque os Estados não querem perder mais 
soberania fiscal (já perderam a política monetária e cambial). 
A falta de legislação comunitária que harmonize as normas fiscais internas tem 
originado uma harmonização fiscal negativa através do TJUE,160 conduzindo a uma 
situação em que a soberania fiscal que se mantém na esfera dos Estados membros seja 
efetivamente exercida pelo TJUE através da criação de princípios de direito comunitário, 
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originando alterações aos sistemas fiscais nacionais que sejam contrários ao direito 
comunitário, em conformidade com os acórdãos proferidos pelo TJUE.161 
As medidas que vêm sendo tomadas, quer pela UE quer pela OCDE, irão 
conduzir a um direito de cariz supranacional, perdendo os Estados parte significativa da 
sua soberania fiscal. 
Questiona-se se será viável a construção de um direito fiscal a nível da UE, da 
OCDE ou de uma organização internacional de caráter universal.  
A solução poderá estar na proposta que tem sido avançada por diversos autores 
no sentido da criação de uma organização fiscal internacional, para a qual seja 
transferida uma parte relevante das atribuições que integram a soberania fiscal dos 
Estados, e que lhe permita enfrentar os desafios fiscais que decorrem da globalização 
económica, com destaque para a concorrência fiscal, que estabeleça um conjunto de 
princípios a ser respeitado pela generalidade dos países.162  
 
Para pesquisas futuras e como continuação do trabalho agora apresentado poderá 
ser avançado um estudo sobre o resultado decorrente da concretização das medidas que 
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